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O  a r t i g o  a b o r d a  a  t r a j e t ó r i a  t e ó r i c o - p o l í t i c a  d e  C o r n e l iu s  C a s t o r i a d i s  n o  

p e r í o d o  q u e  s e  e s t e n d e  d o  im e d ia to  p ó s - g u e r r a  à  d é c a d a  d e  7 0  m o m e n to  

d e  p u b l i c a ç ã o  d e  A  institu ição im aginária da sociedade. E n f a t i z a m - s e  o s  

v í n c u lo s  e n tr e  a  g ê n e s e  t e ó r ic a  e  a  g ê n e s e  s o c i a l  d o s  c o n c e i t o s  e  a n á l i s e s  

c a s t o r i a d i a n o s ,  b e m  c o m o  a  r e l e v â n c ia  d o s  m e s m o s  p a r a  u m a  a b o r d a g e m  

c r í t i c a  d o  m u n d o  c o n te m p o r â n e o .

D e s c r i t o r e s :  C a s to r ia d i s ,  C o r n e l iu s ,  1 9 2 2 - 1 9 9 7 .  S o c ia l i s m o .  M a r x i s m o .  

F ilo s o f ia .  P o l í t i c a .  S o c io lo g ia .

O
 recen te  fa lecim ento  de C ornelius C astoriad is não faz deste  artigo  

um  necro lóg io , em bora  tam pouco perm ita  que se fu rte  a certa  h o ­

m enagem . M enos, porém , ao hom em -au to r e à obra-expressão  do que a 

um  p en sam en to  que jam a is  deixou  de ten tar e lucidar seus p róprios p res ­

supostos, fazendo-se , invariavelm ente , m ovim ento  in tem pestivo  em  face 

de u m a  série de presen tes hegem ônicos. N este  sentido , ju lg am o s que tal 

p en sam en to  só pode  ser p rodu tivam ente  abordado en q uan to  percu rso , ou 

m elhor, que e le  dem anda, para  ser exposto  e analisado , u m a re fe rên cia  

perm an en te  a m om en tos h istóricos.

D en tre  os possíve is , nosso  trabalho  p riv ileg ia rá  três: o h ab itu a l ­

m en te  id en tificad o  com o in íc io  d o  d e g e lo  nas re lações L este-O este  do 

p ó s-g u erra ; o re ferido  aos acon tecim entos de gestação  da  recu sa  rad ical 

ao e s ta b l is h m e n t  au to ritá rio -bu rocrático , fosse  ele do L este  ou do O este ,



s in te tizad a  p e la  ru b rica  “m aio de 1968” ; finalm ente, aquele em  que, após 

a o co rrê n c ia  e /ou  exp lic itação  de inum eráveis g u la g s ,  um  processo  de a r ­

r e p e n d im e n to  afe ta  esquerdas de todos os m atizes, constitu indo  um  re ­

m o to  in íc io  do que se v irá  fu tu ram ente  a denom inar “fim  do socialism o 

re a l.” 1

E m  cad a  um  destas m om entos, o pensam ento castoriadiano cons-
• • 9

titu i d e term inada  d e r iv a  , por nós batizadas, respectivam ente, c u r a , cu lp a  e 

im a g in á r io  ra d ica l.  D e cada  urna délas - a ú ltim a em  particular - se nutre 

ainda, certam ente , o apelo a C astoriad is3 para a análise de n o sso  p rese n te  - 

caracterizável com o o de um  neo-liberalism o que se au to-afirm a triunfante, 

g lobalizado  e, especialm ente, definitivo. Sendo assim , esta  retom ada de 

percu rso  aspira, p rim ordialm ente, à res is ten c ia  a o  p resen te .

1. C u r a n d o - s e  d o  m a r x is m o :  S o c ia l is m o  o u  B a r b á r ie

O s anos 50 portam  inúm eros com eços de n o v a s  v ia s  a serem  trilha ­

das p e lo  p ensam en to  e ação políticos, até então b loqueadas pela  ríg ida 

e sco lh a  fo rçad a  - L este  ou O este, M oscou ou W ash ing ton  -, característica  

do áp ice da  G uerra  F ria  en tre  os m undos com unista  e cap italista . Falar 

en tão  em  “co m eço ” quanto  ao grupo e à rev ista  S o c ia lis m o  o u  B a rb á r ie , 

con tudo , constitu i um  exagero  de linguagem : o grupo su rg ira  em  1946 e a

1 A  grosso  m odo, estes m om entos coincid iriam  com  as décadas de 50 , 60  e 70.

2 S egu nd o Lyotard (1 9 7 5 ), o termo deriva indica que “entre uma p osição  e outra há

d eslocam en to , não superação; (...) acontecim ento e não n egativ id ade.” (p .20).

3 A lgu m as ob servações quanto à presença do pensam ento de C astoriadis no Brasil:

v isitou  o país d iversas vezes a prim eira em  1982 e a últim a em  1997, pou co  antes

de seu falecim ento; grande parte de seus trabalhos está traduzida para o português, 

com o pode ser constatado por nossas referências b ibliográficas; tais trabalhos co n ­

tinuam  despertando p olêm ica  e interesse entre nós, conform e ev id en cia  a publica ­

ção  de duas teses brasileiras recentes (ver A m orim , 1995 e França, 1996). O leitor  

interessado em  acom panhar alguns dos debates de Castoriadis com  a intelectualidade 

brasileira pode consultar com  proveito Castoriadis et al., 1992 (transcrição do sem iná ­

rio prom ovido pela Secretaria M unicipal de Cultura de Porto A legre em  1991).



rev ista , em  1949. M as duran te  o período  que se estende  dos anos 40  a 

m ead o s dos 50, S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie  fo ra  um  cad inho  u ltra- 

m in o ritá rio , quase  desconhecido  dos círcu los ex ternos à  p ró p ria  m ilitân ­

c ia. A  fó rm u la  a lte rnativa  - ou  ...ou ... - de le  h av ia  fe ito  u m a  esp éc ie  de 

g u e to  p a ra  p oucos freqüen tadores, até que novos acon tec im en tos p o líti ­

co s4 v ie ssem  a p ro p ic ia r a lgum a aceitação  às análises ali h á  m u ito  d esen ­

v o lv idas.

N asc id o  em  C o n stan tin o p la  em  1922, C asto riad is  estudou  d ire ito , 

e co n o m ia  e filo so fia  em  A tenas. A inda  adolescente, ju n to u -se  às Ju v en ­

tudes C o m unistas . Q uando  da ocupação  a lem ã de seu país, constitu iu , no 

in te rio r do  P artid o  C o m u n ista  G rego, um  grupo  que se opu n h a  à p o lítica  

ch au v in ista , ju lg an d o -a , à  época, m ero  desv io  local, capaz  de ser co rrig i ­

do  a través d a  lu ta  id eo ló g ica  no in terio r do aparelho . N o en tan to , c o n ­

fo rm e  as p a lav ras do p róp rio  C asto riad is (1979c, p. 10), “a  red ução  dos 

a rg u m en to s a cace tadas e a rád io  ru ssa” não  dem oraram  m uito  a d esen ­

g aná-lo . A d eriu  en tão  à o rgan ização  tro tsk ista  de Sp iros S tinas, em  que 

m ilito u  até em ig ra r p a ra  a  F rança, ao final de 1945. E m  1946, reú n e-se  a 

C lau d e  L efo rt - d isc ípu lo  de M erleau -P on ty  - p a ra  fu n d ar S o c ia lis m o  o u  

B a r b á r ie . A té  ob ter a nacio n a lid ad e  francesa  (1970), C asto riad is  fo i, p a ­

ra le lam en te , econom ista  da  O C D E  (O rganização de C ooperação  e D esen ­

vo lv im ento  E co n ô m ico ) e escreveu  sob pseudôn im os d iversos (com o 

C haulieu , C ardan , C oudray  e D elvaux). A liás, toda  a m ilitân c ia  de S o c ia ­

l is m o  o u  B a r b á r ie  se protege, a princípio , sob pseudônim os, a fim  de de ­

fender-se  da  “caça  às b ruxas” da  guerra fria: L efort se assina C. M ontai; J.

F. L y o tard  ado ta  o nom e F  L aborde; o h istoriador P ierre  Souyri se ocu lta  

sob a denom inação  P, B ruñe; o operário  (da fábrica  R enault) Jacques

4  D entre estes  acon tecim en tos, p od em os citar a in vasão das tropas so v ié tica s  a B er ­

lim  O riental (1 9 5 3 )  e  a B udap est (1 9 5 6 ); a p o siçã o  m ais do que am bígua d e so c ia ­

listas e com u n istas durante as lutas de libertação da A rgélia , ch egan d o  a apoiar a 

instauração d e p oderes ditatoriais e  a v io lação  de d ireitos internacionais; a in vasão  

d o canal d e S u ez  p rom ovida p e lo s  governos francês (de m aioria so c ia lista ) e  in g lês;  

o fa m o so  R elatório  K rushev (1 9 5 6 ), denunciando o totalitarism o stalin ista .



G autra t se transfo rm a, nas reun iões do grupo  e pág inas d a  rev ista , em  

D an iel M othé.

O c a rá te r -g u e to  de  S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie  não  deriva, con tudo , 

apenas d a  g u erra  fr ia  L este-O este . A o chegar a Paris, a  bo rdo  do M ata- 

roa, C asto riad is , assim  com o outros in te lectuais - qual K ostas A xelos, por 

ex em p lo  -, vem  fugido  da  persegu ição  m ov ida  co n tra  a esq u erd a  grega. 

N ão  som ente, porém , da  repressão  d esencadeada  p e la  a lian ça  atlan tista, 

com o igualm en te  dos p róprios com unistas, conform e relata, em  tons qu a ­

se d ram áticos, M orin:

R aríssim os foram  os in telectuais europeus que, sob  a ocu p ação nazista, se  

tornaram m ilitantes da heresia trotskista. O s com u nistas trotskistas, presos  

p ela  G estapo, so ffiam  a m esm a sorte d os com unistas stalin istas e, no in te ­

rior das prisões e  cam pos nazistas, o s  stalinistas, no m elhor d os casos, pu ­

nham  os trotskistas em  quarentena e, na pior, liquidavam  os “hitlero- 

trotskistas.” N a  G récia, depois da L iberação, o  Partido C om unista d ec i ­

d iu, em  C om itê Central, p elo  exterm ínio f ís ico  dos trotskistas. C ondenado  

à m orte p elos com unistas e prevendo ser abatido p elo s anticom unistas, 

C astoriadis em igrou  para a França. (M orin, 1989, p .l  1).

A ssim  sendo, o possível círcu lo  de aco lh ida  ao fug itivo  em  Paris 

e s tá  nos setores igualm ente m inoritários da IV  In ternacional. M as C asto ­

riad is bem  cedo d iagnostica  um  tronco len in ista-burocrático  co m u m  a 

sta lin ism o  e  tro tsk ism o. O grupo S o c ia lism o  o u  B a r b á r ie  fa rá  rup tu ra  

com  a  IV  In ternacional - rup tu ra  esta  m arcada po r um a d u p la  o rig inalida ­

de. D e m odo  d iferen te  das inum eráveis cisões an teriores do  m ovim ento  

tro tsk ista , e la  não  se dá  à m oda de u m a pequena  capela  que m u d a  de ch e ­

fe sem  transfo rm ar em  nada a doutrina. A o contrário de outras d issensões 

que igualm ente rejeitam  a organização de tipo leninista, e la  não jo g a  fo ra  o 

bebê (M arx) ju n to  com  a água do banho (Lênin-centralism o-stalin ism o). 

A o rom per com  os h e te ro d o x o s  o r to d o xo s  - IV  Internacional e d issidências 

da  IV  In ternacional - em  nom e do m arxism o, portanto, S o c ia lism o  o u  B a r ­

b á r ie  em erge com o a “heresia  de um a heresia.” (M orin, 1989).

M em bro  de u m  grupo de ex trem a esquerda  (g a u c h is ta ) bem  antes 

que esta  c lassificação  se to m e  m ais a regra  que a exceção , ed ito r de re-



v is ta  aos v in te  e sete anos, iconoclasta , po lém ico , herege fren te  às h e resi ­

as, caren te  da  p ro teção  de q u a lquer In ternacional, C asto riad is po d e  ser 

d ito , p e lo  m enos até 1956, ap rox im adam ente , um  típ ico  a típ ic o  do p an o ­

ram a  po lítico -in te lec tu a l francês: re je itando  o stalin ism o, não se m an tém  

tro tsk ista ; c riticando  o tro tsk ism o, não devém  c h e fe te  nem  an ti ­

co m un ista . Ju n to  a seu, de in ício , reduzid íssim o grupo, vê-se às vo ltas 

co m  os três p ro b lem as que assed iam  todas as (então raríssim as) ex tre- 

m as-esquerdas: a n a tu reza  do reg im e soviético; a fo rm a de o rgan ização  

rev o luc ionária ; a heran ça  m arxista .

D atam  do  final da  décad a  de 40  as análises críticas de C asto riad is  e 

L efo rt quan to  à  versão  tro tsk is ta  da natu reza  do stalin ism o. N a  ap resen ta ­

ção  do  p rim eiro  núm ero  de S o c ia lis m o  o u  B a rb á r ie , a rup tu ra  com  a S e ­

ção  F ran cesa  d a  IV  In ternac ional é ju s tificad a  m edian te  um  ataque ao ca ­

rá te r re fo rm ista  do tro tsk ism o: este  ex p ressaria  um  desejo  de fazer face  à 

b u ro c rac ia  s ta lin ista  m an tendo  in tactos, no in terio r de u m a rea lidade  em  

co n stan te  tran sfo rm ação , os fundam entos d a  p o lítica  b o lchev ique  do p e ­

río d o  h eró ico  d a  revo lução  de 1917. O tex to  de apresen tação  fo rm u la  in ­

d agações q u içá  excessiv am en te  in tem pestivas p a ra  a F rança  de 1949:

E sta burocracia, que há v in te e c in co  anos dom ina a soc ied ad e russa, que  

d esd e o fim  da guerra an exou  a m etade oriental da Europa e que está  a g o ­

ra em  v ias de com pletar a conquista da China, ao m esm o tem po que  

m antém  sob  a sua ex c lu siv a  in fluência  frações d ecisivas do proletariado  

d os p a íses burgueses (...)  s e r á  s i m p l e s  e x c r e s c ê n c ia  t e m p o r á r i a  in troduzi­

da no m ov im en to  operário, um sim p les a c i d e n t e  h i s t ó r i c o ,  ou correspon ­

derá a traços profundos da e v o l u ç ã o  s o c i a l  e  e c o n ô m ic a  c o n t e m p o r â n e a ?

S e é  esta  ú ltim a resposta que é  verdadeira (...)  p õ e-se  a questão: co m o  fo i 

que essa  ev o lu çã o  eco n ô m ica  e  soc ia l que, segun do o m arxism o, d ev ia  le ­

var à vitória  da revo lu ção , levou  à vitória, ainda que passageira, da buro ­

cracia? (C astoriadis, 1979a, p .116, grifos n ossos).

O b je to r irredu tível do  reg im e sov iético  e recusando-se  a p e rm an e ­

c e r em  a lian ça  com  a versão  tro tsk is ta  da  b u rocra tização  so v ié tica  e n ­

qu an to  “ac id en te  h is tó rico ” (ou d a  R ú ssia  com o E stado  O p e rá r io  d eg en e ­

rado ), b em  se vê a res trita  gam a de apoio  que S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie  

p o d e ria  receb e r na  p assag em  dos 40  aos 50. A ssim  com o se po d e  fac il-



m ente  im aginar as boas risadas que o grupo deve ter dado  quando  um  

certo  re la tó rio  - o de K rushev, em  1956, sobre o período  sta lin ista  - a tri ­

bu iu  crises, crim es e cam pos a um  m ero  “culto  da  p erso n alid ad e”

A inda  em  seu prim eiro  núm ero , S o c ia lism o  o u  B a r b á r ie  transcreve 

a “ C a rta  A b e r ta  a o s  m ilita n te s  d o  P C I  e d a  I V  In te r n a c io n a l” , red ig ida  

p o r C asto riad is e Lefort, onde são d iscu tidas em  detalhe  as razões da 

ru p tu ra  com  a organização  tro tskista . N o m esm o volum e, C astoriad is 

ap resen ta  outro  texto , in titu lado  exatam ente S o c ia lis m o  o u  B a rb á r ie , 

analisando os determ inantes po líticos e econôm icos que teriam  co n d u zi ­

do  ao estabelecim ento , na R ússia  e países do Leste, de reg im es de ex p lo ­

ração e dom inação , nos quais a b u ro c ra c ia  é a nova  classe  p riv ileg iada:

... dirigir uma socied ad e m oderna, na qual a m aior parte da produção (...)  

é a que provém  das fábricas, s ign ifica  antes de m ais nada dirigir e fe tiv a ­

m ente as fábricas (...) Este fator da direção da produção é  tanto m ais im ­

portante quanto a evo lu ção  da econom ia tende cada v ez  m ais a substituir  

a d istinção tradicional dos p r o p r i e t á r i o s  e d e s p o s s u í d o s  p ela  d iv isão  e  

op osição  dos d i r i g e n t e s  e e x e c u ta n te s  na produção. Isto é, se o proletaria ­

do não abolir im ediatam ente e ao m esm o tem po que a propriedade priva ­

da dos m eios de produção, a direção da produção com o função esp ec ífica  

exercida dum a form a perm anente por uma cam ada socia l, o que fará será 

apenas lim par o terreno para a vinda duma nova cam ada exploradora, 

oriunda dos “diretores” da produção, da burocracia econ ôm ica  e  política  

em  geral. Ora, foi o que aconteceu  exatam ente na R ússia. (C astoriadis,

1979b, p. 146-7, grifos nossos).

Se, em  1949, estas palavras ainda podem  ser ignoradas p e la  e s ­

querda, ganham , aproxim adam ente  a partir de 1956, u m a espécie  de p o ­

der c u ra tiv o  para  os rom pidos com  o Partido  C om unista  F rancês (PCF), 

conform e com enta  um  deles, o lingü ista  G érard  G enette:

Eu passei por uma desintoxicação durante três anos em  S o c ia l i s m o  o u  B a r ­

b á r ie ,  onde esbarrei com  Claude Lefort, C ornelius Castoriadis, Jean- 

François Lyotard. Para tornar-me não-m arxista depois de ter sido stalinista  

durante oito anos, era preciso uma força centrífuga e S o c ia l i s m o  o u  B a r b á ­

r ie  era uma delas ... (Apud D osse , 1991, p .203).



A b andono  do m arx ism o? Q ue esta ria  p ropondo  à época  S o c ia lis m o  

o u  B a r b á r ie , v isto  que até pouco  antes lançava m ão, na  qualidade  de 

fu n d am en to  p a ra  as c ríticas d irig idas tanto  ao stalin ism o quan to  ao 

tro tsk ism o , ex atam en te  das obras de M arx , L ênin  e T ro tsky?

E n tre  1955 e 1958, C ornelius C asto riad is pub licou  u m a trilo g ia  de 

artigos in titu lad a  S o b re  o  C o n te ú d o  d o  S o c ia lism o  que, em bora  não  e x ­

p ressasse  p osições hom ogêneas no g rupo5, nos pode serv ir de ind icador. 

Em  d iversas passagens destes trabalhos, re lem bra  os pontos de p artid a  de 

S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie : a d iv isão  essencial das sociedades co n tem p o râ ­

neas é a que se in stau ra  en tre  d ir ig e n te s  e e x e c u ta n te s ;  é o d esen v o lv i ­

m en to  h istó rico  do pro le ta riado  que o conduz à co nsc iência  socia lista ; o 

so cia lism o  só pode  ser p rodu to  da ação a u tô n o m a  do pro le ta riado ; a so ci ­

edade so c ia lis ta  se define  pela  supressão  de toda categoria  se p a r a d a  de 

d irigen tes e, conseqüen tem en te , pelo  poder dos o rgan ism os de m assa  e 

pe la  g e s tã o  o p e rá r ia  da p rodução . Sem  recusar qualquer destes co n teú ­

dos - não  tão  heré ticos, po r sinal, levando-se  a sério  alguns tex tos de 

M arx  -, o b serv a  que S o c ia lis m o  o u  B a rb á r ie  teria, até  então, p e rm an ec i ­

do teó rica  e p o liticam en te  a q u é m  das im plicações dos m esm os. As p re s ­

sões d a  id eo lo g ia  da  sociedade de exploração , o peso  da  m en ta lidade  tra ­

d ic ional e a d ificu ld ad e  de se d esvencilhar dos m o d o s  h e rd a d o s  de p ensar 

seriam  os d e term inan tes deste  estado  de coisas. P or este m otivo , ao longo 

dos três artigos, b u sca  a p resença  destes f r e io s  ou lim ita ç õ e s  a um  m odo 

de p en sa r e fe tiv am en te  socia lis ta  nos te x to s  m a rx is ta s  c lássicos e, em  es ­

pecia l, nos do p róp rio  M arx , pois ...

... ex iste  um a d ificu ldad e in trínseca ao d esen vo lv im en to  de um a teoria e

de um a prática revolucionárias na socied ad e de exp loração (...)  na m edida

5 N o  segun d o artigo da trilogia, um a nota de rodapé frisa que as p o siçõ e s  do autor 

não exp rim em  n ecessariam en te o ponto de vista do conjunto. D esd e  m uito ced o  

C astoriad is e  L efort se  op õem  quanto ao problem a da organização. O ú ltim o v ê  na 

id éia  de um  p a r t i d o  que se m antenha r e v o l u c i o n á r i o  um a contradição nos term os: o 

partido, para Lefort, gera a burocracia “co m o  a nuvem  engendra a tem p estad e.” 

(V id a l-N aq u et, 1989, p .2 4 ). S en do assim , abandona S o c i a l i s m o  o u  B a r b á r i e  em  

1958 , d eixan d o  com  seu  contraditor o projeto partidário.



em  que quiser superar essa  d ificu ldad e, o teórico do m esm o m odo aliás  

que o m ilitante se arrisca a recair in con scien tem ente no universo do  

pen sam ento  burguês (...)  no universo deste tipo de pensam ento que pro ­

ced e de um a socied ade alienada e que dom inou a soc ied ad e durante m ilê ­

n ios. (C astoriadis, 1983a, p .59).

E sta  d ificu ldade consiste  em  um  tem ível risco. N o m om ento  em  

que n o v a s  situações h istóricas ex igem  tanto  n o v o s  tipos de so lução  re ­

vo lu c io n ária  com o n o v a s  form as de co locar os problem as, o pensam ento  

herdado  de ixa  de ser sim plesm ente  inadequado para constitu ir-se , em  

acréscim o, num  instrum ento  de m anutenção  do p ro le tariado  no quadro  de 

exploração , dom inação  e m istificação  em  que se encontra. T ratando-se  

do pensam ento  m arxista , este risco duplica, ou se m ultip lica: não só nele 

ex iste  um a parte im portante  de herança ideológica burguesa, com o tal he ­

rança exerce influência  de dentro  para fora sobre o m ov im en to  operário , 

sendo o m arxism o, ali, a referência teórica dom inante.

U m  prim eiro  exem plo  de risco é fornecido  no artigo que abre a tri ­

logia. N a  C rític a  d o  P ro g ra m a  de  G o th a , ao d istingu ir a o rgan ização  da 

sociedade logo após a revolução (fase in ferio r do com unism o) do com u ­

n ism o p lenam ente  realizado, M arx susten ta  que o d ireito  burguês p reva ­

lecerá  na p rim eira  fase, no que se refere à rem uneração  do trabalho: esta 

será  idên tica  apenas para  a m esm a q u a lid a d e  e q u a n tid a d e ,  podendo  re ­

dundar em  rendim entos desiguais para d iferentes ind iv íduos ou grupos. 

M arx  ju stif ic a  este princíp io  com  base nas características da econom ia  - 

m arcada  pe la  penúria, exige que o esforço de produção  da sociedade seja 

elevado  ao m áxim o -, bem  com o na m e n ta lid a d e  e g o ís ta  que dom inaria  

os hom ens, com o herança da sociedade capitalista , e que se veria  m antida 

exatam ente  pela  referida  penúria. H avendo, sim ultaneam ente , necessida ­

de da m aior produção  possível e de lutar con tra  a tendência  ego ísta  a se 

fu rtar ao trabalho , ter-se-ia  que estabelecer, segundo M arx, um a espécie  

de s a lá r io  p o r  r e n d im e n to  (núm ero de peças fabricadas, horas de p resen ­

ça, etc ...), análogo àquele tão severam ente criticado  no m odo de p ro d u ­

ção capitalista .



C asto riad is  faz rigorosas ob jeções a tais análises, assina lando  que o 

p ro b lem a  não  m ais po d eria  ser co locado  nos term os em  que M arx  o fo r ­

m ula. T an to  a  tecn o lo g ia  m o d ern a  com o as form as de associação  dos tra ­

b a lh ad o res - deco rren tes do socia lism o - as to m am  u ltrapassadas. O  ritm o 

do trab a lh o  operário  não  é ind iv idual, com o afirm am  as teorias c ap ita lis ­

tas da  o rg an ização , m as d itado  pelo  ritm o de trabalho  d o  c o n ju n to  ao qual 

se pertence . T ra tan d o -se  de um  con jun to  de operários, em  um  reg im e so ­

c ia lis ta  som en te  este  p róprio  con jun to  deve de term inar tal ritm o , o que 

tran sfo rm a u m  suposto  p rob lem a de rem uneração  - p ensam en to  herdado  

c ap ita lis ta  - em  um  p ro b lem a de g e s tã o  o p e rá r ia  da econom ia  - m odo  de 

p en sa r socia lista . C asto riad is  adverte  ainda que esta  nova fo rm a de d i ­

m en sio n ar a questão  não red unda  em  solução  m ais fácil: o e s tab e lec i ­

m en to  c o le t iv o  dos ritm os e das equ ivaléncias entre  d ispênd ios de energ ia  

em  ativ idades d ife ren tes pode conduzir a m uitos erros, a serem  p e rm a ­

nen tem en te  co rrig idos, até chegar a soluções ao m enos p rov isorias. T ais 

erros, p o rém , seriam  fe c u n d o s  p ara  o desenvolv im ento  do socia lism o , ao 

p asso  que “en q uan to  se co locar o p ro b lem a sob fo rm a do ‘salário  pelo  

ren d im en to ’ ou do ‘d ire ito  b u rg u ês’, perm anecerem os de im ed ia to  no 

âm bito  de u m a  sociedade  de exp lo ração .” (C asto riad is, 1983a, p .62).

D o  ex em p lo  p receden te , C asto riad is tira  a conseq ü ên cia  m ais rad i ­

cal: a de que a idé ia  do h o m e m  e c o n ó m ic o  foi c riad a  p e la  sociedade  b u r ­

g u esa  à sua  p ró p ria  im agem  e sem elhança. O u m elhor, à im agem  e se ­

m e lh an ça  d o  b u r g u ê s  na sociedade burguesa, e não do operário . N este  

sen tido , o pen sam en to  m arx ista  deve lu tar para  d esem baraçar-se  d a  p e ­

n e tração  do m odo  de pen sar cap ita lis ta  em  suas p rob lem atizações, teorias 

e ações rev o lu c io n árias , m esm o que tal m odo de p en sar p ro v en h a  do 

p ró p rio  M arx .

O s artigos II e III seguem  um a ordem  aparen tem en te  paradoxal: 

b u scam  u m a defin ição  de socia lism o  com  base nas ex p eriên c ias e fe tiv a ­

m en te  em  curso  - conse lhos operários húngaros de 1956, greves operárias



em  to rno  da  gestão  do ritm o do trabalho  na  F rança  e E stados U n id o s6 - 

para, a p a rtir  da  m esm a, desenvo lver a análise  do cap ita lism o  e de sua 

crise. M ed ian te  este  p roced im ento , C asto riad is en sa ia  libertar-se , ao m e ­

nos p a rc ia lm e n te ,  do pensam ento  herdado. N esta  linha, n o v a  crítica  a 

M arx  será  fo rm ulada. E m bora  reconheça  ter sido  este  o p rim eiro  a  aban ­

d onar a superfíc ie  do cap italism o - m ercado, concorrência , repartição  -, 

em  favor do exam e das r e la ç õ e s  d e  p r o d u ç ã o  concretas in stauradas na 

fábrica , C asto riad is o vê, e m ais ainda a seus seguidores, a fastar-se  p ro ­

g ressivam en te  deste  ponto  de v ista  em  favor da  teorização  de g r a n d e s  f e ­

n ô m e n o s:  a acum ulação  do capital, o im perialism o, etc ...

T ratando-se de M arx, o exem plo rem ete ao tem a da a lie n a ç ã o .  In i ­

c ia lm ente , em  especial nos escritos de juventude, M arx trouxe à luz a a lie ­

n a ç ã o  d o  p r o d u to r  no  p ro c e sso  de  p r o d u ç ã o  ca p ita lis ta  e a escravização 

do hom em  ao universo m ecânico. P au latinam ente, tendo o áp ice em  O  

c a p ita l , esta  análise se transform a em  um a teoria  d a  a lie n a ç ã o  c a p ita lis ­

ta , com  profundas conseqüências para  o m ovim ento  revolucionário .

Em  O  C a p i ta l  - em  op osição  a seus escritos de juventude não aparece  

absolutam ente a con cep ção  segundo a qual o proletariado é  - e  não pode  

deixar de sê -lo  portador p ositivo  da produção capitalista, a qual é obri­

gada a se  apoiar sobre e le  com o tal e a d esen v o lv ê -lo  co m o  tal, ao m esm o  

tem po em  que tenta reduzi-lo  a um a função puram ente m ecânica, e, em  

situação extrem a, a exp u lsá-lo  da produção. P ela m esm a razão, essa  análi­

se não vê que a crise original do cap italism o é esta  crise na produção, que  

decorre da existên cia  sim ultânea de duas tendências contraditórias das 

quais nenhum a poderia desaparecer sem  que o cap ita lism o desm oron asse. 

(C astoriadis, 1983b, p .94).

6 N o  que tange à form a de organização revolucionária, são os c o n s e lh o s  o p e r á r i o s  do  

L este Europeu (P olôn ia  e Hungria, especia lm ente) - lugares de criação e  decisão  

co letivas, a qualquer m om ento revogáveis que se tornam o m od elo  de C astoria ­

dis. A  presença de form as análogas em  países do O cidente o leva  a d ivisar a ev e n ­

tualidade de partidos r e v o lu c io n á r io s ,  onde a a u t o g e s t ã o  seria o rem édio contra a 

b u r o c r a t i z a ç ã o .



A o id en tifica r o trab a lh ad o r cap ita lis ta  apenas com  a alienação, 

M arx  esta ria , na  persp ec tiv a  casto riad iana, ap reendendo  o p ro le ta riad o  de 

aco rdo  com  o m ais estrito  m odo  de p ensar capitalista : m ero  exécu tan te  de 

ta re fas parce la res  de term inadas po r outrem . A  crise  do  cap ita lism o  situar- 

se-ia , neste  caso , não n a  c o n tra d iç ã o  im á n e n te  ao p rocesso  de p ro dução  

cap ita lis ta , m as em  seus g randes resu ltados aparen tes - superp rodução , 

b a ix a  das taxas de  lucro  -, ob je tos d a  eco n o m ia  b u rg u esa  c láss ica  ou neo- 

c lássica . E ste  en foque  tem  conseqüências im ediatas sobre  a co n cep ção  de 

rev o lu ção  socia lis ta . D issoc iando  o conceito  de a lienação  do  de  p ro dução  

(lig ad a  à  te c n o lo g ia  c a p ita lis ta ), para  associá-lo  à  na tu reza  d a  p rodução  

en q u an to  tal (id en tificada  com o re in o  d a  n e c e s s id a d e ), M arx  lim ita  a 

in s tau ração  do  so c ia lism o  a u m a gestão p o lítica  e eco n ô m ica  e x te r io r  à 

e s tru tu ra  do  trabalho . D este  ú ltim o, apenas os aspectos m ais desum anos 

ap arecem  r e fo r m a d o s  v ia  revolução . N esta  linha  de rac iocín io , o re in o  d a  

l ib e r d a d e  desv in cu la -se  do p rocesso  de produção: a re d u ç ã o  da  jo rn a d a  

de traba lho , ao con trário , é  c o n d iç ã o  do  re in o  d a  lib e rd a d e ,  po is o h o ­

m em  só seria  liv re  no lazer. E s ta  conclusão  conduz C asto riad is  às co n si ­

de raçõ es  que se seguem , denunciadoras da  p resença  do m odo  de pen sar 

cap ita lis ta  em  M arx:

S ubjacen te à id éia  segu n d o a qual a liberdade se  encontra “fora da esfera  

d a produção m aterial propriam ente dita” , ex iste  um  dup lo  erro. D e  um  

lado, o  d e que a própria natureza da técn ica  e  da produção m oderna torne 

in elu tável a d om in ação  do p rocesso  de produção sobre o  produtor durante 

o  trabalho. D e  outro lado, o  de que a técnica, em  particular a técn ica  m o ­

derna, s ig a  um  d esen v o lv im en to  autônom o diante d o  qual só  p od em os nos  

inclinar, e  que possuiria , por acréscim o, essa  dupla propriedade: de um a  

parte, a d e reduzir con stantem en te o  papel hum ano do hom em  na produ ­

çã o  e , d e outra, a d e aum entar con stantem ente o  seu  rendim ento. (C astori ­

ad is, 1983b , p .9 6 -7 ).

C o n seq ü ên cias  p a ra  a  concepção  do socia lism o? C asto riad is  é  b a s ­

tan te  severo , iro n izando  e s ta  d ia lé tica  m ilag ro sa  onde  trab a lh ad o res  cad a  

vez m ais  esc rav o s d u r a n te  o traba lho  esta riam  em  co nd ições de red u z ir a 

d u r a ç ã o  deste  trab a lh o  exc lu siv am en te  pe la  o rgan ização  rac ional d a  so ­



c iedade. A paren tem en te , tal d ia lé tica  te ria  sido  realizada na  U R S S , co n ­

fo rm e  a cé leb re  frase  de L ênin: “O socia lism o é o s s o v ie te s  m ais a  e le tr i ­

f ic a ç ã o .  ” P ara  C asto riad is, con tudo , isto  não é socia lism o, m as c a p ita lis ­

m o  b u ro c rá tic o .

U m  ú ltim o  exem plo  da p resença  do pensam en to  herdado na pena 

de M arx  é fo rnecido  no terceiro  artigo d a  trilogia. A li, desenvo lve-se  um a 

apreciação  do cap italism o com  base no co tid iano  das relações de p rodu ­

ção  nas em presas contem porâneas. C om  este in tu ito , C asto riad is lança 

m ão dos trabalhos de soció logos e psicó logos organ izac ionais  am erica ­

nos, qual E lton  M ayo e J.-A . C. B row n, que se debruçaram  sobre o dia-a- 

d ia  das fábricas, dando realce a suas descrições e experim entos, em bora 

lhes con teste  as conclusões e form as de in tervenção , perceb idas com o 

iden tificadas com  a lóg ica dos d irigentes. Segundo esta  lóg ica, que seria  

a m esm a das vanguardas revolucionárias,

... as contradições e a irracionalidade do capitalism o ex istem  e se m ani­

festam  ativam ente no n ível da econ om ia  global, m as só  afetam  a em presa  

capitalista em  ação de retorno (...) A  racionalidade d essa  organização é  a 

base na qual se ed ificará a socied ade socialista , quando a anarquia do  

m ercado for elim inada e quando outros objetivos a satisfação das n eces ­

sidades e não o lucro m áxim o forem  atribuídos à produção. (C astoriadis,

1985, p .98).

A o ver de C astoriad is, Lênin teria  aderido in te iram ente  a este  ponto  

de vista . E m  M arx, nem  sem pre a perspec tiva  seria m uito  d iferen te . E m ­

bo ra  este enfatize a co n tra d iç ã o  p r o fu n d a  presente na p resu m id a  racio ­

na lidade da em presa capitalista , tal contrad ição  perm anece  abstrata  ou 

filosófica. N um  prim eiro  sentido, porque afeta o destino  do hom em  na 

produção , m as não a produção  enquanto  tal: a desum anização  sofrida 

pelo  p rodu to r é apenas o reverso  subjetivo da racionalização  cap italista , 

avançando as duas através do m esm o m ovim ento . N um  segundo m odo de 

com preensão , a contrad ição  é abstrata  ou filosófica  porque nada  se pode 

fazer co n tra  ela  - inevitável resu ltado  do desenvo lv im ento  técn ico  e da 

na tu reza  do re in o  d a  n e ce ss id a d e .



C asto riad is  co n sid era  que este  m odo  de p en sar a co n trad ição  deriv a  

das idéias de H egel: o hom em  d everia  in ic ia lm ente  se p e rd e r p a ra  p o d e r 

reen co n trar-se  em  ou tro  p lano. N o  caso  de M arx , o hom em  se to rn ará  li ­

v re - a lcan çará  o re ino  da  liberdade f o r a  d a  p ro d u ç ã o ,  v ia  redução  da 

jo rn a d a  de trabalho  - depo is de se p e rd er no reino  d a  n ecessidade  - p ro ­

du ção  cap ita lis ta , traba lho  alienado . S obre este  suposto  fu n c io n am en to  de 

leis o b je tiv as, e s ta  d ia lé tica  h istó rica  com o a s tú c ia  d a  r a z ã o , observa:

... o  que aparece assim  co m o  um a contradição objetiva e  im p essoa l só  ga ­

nha seu  sentid o  h istórico  através d e sua transform ação em  con flito  hum a ­

no e  soc ia l. É  a luta perm anente d os produtores contra sua re ificação  que  

transform a o  que poderia se conservar com o o p osição  de con ce ito s num a  

crise  que d ilacera a organização da socied ade. N ão  há crise d o  cap ita lism o  

c o m o  resultado do fun cion am en to  de “le is ob jetivas” ou de con trad ições  

d ialéticas. S ó  há crise na m edida em  que há r e v o l t a  dos h om ens c o n t r a  as 

regras estab elecid as. (C astoriadis, 1985, p. 100, grifos n ossos).

A cred itam o s que e sta  exposição  das análises casto riad ianas dos 

anos 50  ten h a  sido capaz  de ju s tific a r a c u ra  d o  m a rx is m o  a trib u íd a  po r

G. G enette  à  e stad ia  em  S o c ia lis m o  o u  B a rb á r ie . A s ob jeções à  teo ria  

m arx is ta  e ao m ov im en to  revo lucionário  ne la  baseado  terão  p ro sseg u i ­

m en to  n a  d écad a  seguin te. N os trabalhos até aqui ap resen tados, e las se 

d esen v o lv iam  a través de exem plos. C hegará  o m om ento , porém , d a  ru p tu ­

ra  de C asto riad is com  to d o  o m arxism o, desencadeada pe la  pub licação  de 

M a r x ism o  e te o r ia  rev o lu c io n á r ia  - ú ltim o trabalho do autor em  S o c ia lis ­

m o  o u  B a r b á r ie ,  n a  época  do encerram ento  da  revista. N aquele  m om en to , 

o p en sam en to  de M arx  aparecerá  com o a lg o  m a is  do que pen etrad o  pelo  

p en sam en to  burguês. S erá  ap reend ido  enquan to  um  dos p rin c ip a is  instau- 

radores do im a g in á r io  c a p ita lis ta  e dos m o d o s  id e n titá r io s  de p en sa r dele  

carac te rís tico s. C asto riad is  se verá, então, d ian te  de u m a escolha:

Partindo do m arxism o revolu cionário , ch egam os ao ponto em  que era 

p reciso  esco lh er  entre p e r m a n e c e r  m a r x i s ta  e p e r m a n e c e r  r e v o l u c i o n á r i o ; 

entre a fid e lid ad e a um a doutrina que há m uito tem po já  não estim u la  nem  

um a reflexão  nem  um a ação e  a fid elid ad e ao projeto de uma transform a ­

çã o  radical da soc ied ad e , que ex ig e  prim eiro que se  com p reen da o  que se



d eseja  transformar, e  que se identifique aquilo que, na soc ied ad e , real­

m ente contesta  esta  socied ad e e  está em  luta contra sua form a presente. 

(C astoriad is,1986, p .25 , grifos n ossos).

A  esco lha  po r perm anecer revo lucionário , abandonando , po r co n ­

seguin te, o m arx ism o, ex ig irá  ex tensas refo rm ulações po líticas e teóricas: 

da  c u ra  d o  m a rx ism o  v ia  S o c ia lism o  o u  B a rb á r ie  passa-se  à den ú n cia  da 

c u lp a  d o  m a r x is m o , que co incid irá  com  o encerram en to  do  g rupo  e da 

publicação .

2. A  c u lp a  d o  m a rx is m o  s e g u n d o  u m  b á r b a ro

C om ecem os com  um  pequeno desvio  de ro ta, abordando  breve ­

m en te  o percurso  de outro  teórico  m arx ista  - d issidente , com o  C astoria- 

dis, das posições oficiais do Partido C om unista  F rancês -, duran te  os anos 

60. C erca  de dez anos depois dos acontecim entos, D aniel L indenberg  as ­

sim  descreve a m aneira  com o foi viv ida, por aqueles que já  consideravam  

ser o m arx ism o algo im p o ss ív e l d e  en co n tra r , a chegada  da  vaga althus- 

seriana:

E nfim  A lthusser veio  (...)  na hora, porque nós com eçávam os a nos sentir  

fatigados com  os interm ináveis raciocín ios sobre o “hom em  total” e  a 

“falsa co n sc iên cia ” que não faziam  avançar um a p olegada sequer a luta  

contra um gau llism o “seguro de si e dom inador” (...)  A presentava-se en ­

fim  a nós um m arxism o cartesiano, constituído de idéias “claras e  d istin ­

tas” e  que nos d evo lv ia  o orgulho de serm os com u nistas, e m  l u g a r  d e  n o s  

c u l p a b i l i z a r  d i a  e  n o i te  p e l o s  c r im e s  d o  s ta l in i s m o  ... (L indenberg, 1975, 
p .26 -7 , grifos n ossos).

A lém  do prazer do texto, a narrativa nos brinda com  o benefício  adi­

cional de retratar o E fe ito  A lth u sse r  segundo a perspectiva  daqueles que 

eram , à época, estudantes e cam aradas de esquerda: A lthusser, o “Lutero 

do M arx ism o” , conform e o apelida o m esm o L indenberg  (1975, p. 13), ou 

seja, aquele que distingue radicalm ente a doutrina (M arx) e a igreja (PCF); 

A lthusser, o cientista estrutural, alm ejando prolongar, com  recursos novos,



o M arx  que define  com o desbravador de um  novo continente c ien tífico  - o 

da  so c ie d a d e  e d a  h is to r ia  -, a se som ar aos anteriorm ente explorados, das 

m atem áticas e ciências da  natureza; A lthusser, o epistem ólogo, a  b rand ir a 

esp ad a  do  corte , categoria  que im porta, desviada em  sentido, de seu m es ­

tre, bem  pouco  m arxista , G astón B achelard.

N esta  linha, nos dias 10 e 11 de dezem bro  de 1966, no teatro  d a  E s ­

co la  N orm al S uperio r da  R ué d 'U lm , cerca  de cem  m ilitantes, exclu ídos da  

U E C  (U nião  dos E studantes C om unistas), criam  a U JC  (m l) (U nião  das 

Juven tudes C om unistas m arxistas-leninistas) sob a ég ide deste  m a rx ism o  

se m  c u lp a , que com binam , sem  fronteiras, com  o m aoísm o d a  recente R e ­

vo lução  C ultural chinesa. A  le tra  “F ” de que a  sig la careceria  p ara  to m ar ­

se “francesa” , com o a  m aioria  de seus hom ólogos, é re je itada  p o r u m  dos 

líderes do g rupo  g a u c h is ta , R obert L in h a r t :11 N ó s  so m o s  in te m a c io n a lis ta s , 

n ã o  te m o s  p á tr ia !” (A pud H am on & R otm an, 1987, p.328).

Á v ido  de d isc ip lina , cen tralism o, ordem , un ificação  e eficác ia , o 

PC F , o rg an ização  que se au to -in titu la  “da  classe  o p erá ria” , vai p ro g ressi ­

v am en te  d e ix an d o  de ser a dos estudantes. D en tre  estes, g rande parte  dos 

que hav iam  lu tado  p a ra  ter o  partido , a  o rgan ização , se não o têm  m ais, 

tam p o u co  o desejam . A inda  não rom peram  o m undo  em  dois, m as in d u ­

b itav e lm en te  o fizeram  quan to  à esquerda  asp iran te  à revo lução . Já  não 

q u erem  e s te  partido , e s ta  o rgan ização  ju lg ad a  incapaz de co nduzi-la , em ­

bora , é c laro , não  d ispensem  o m arxism o. A  U JC  (m l), em  espec ia l, ado ta  

o lem a a lth u sse rian o  de  g lobalização  e exclusiv idade: to d o  o m arx ism o , 

n a d a  m a is  que o m arx ism o.

U m  tan to  afastado  das cenas do Q uartie r L atin , um  g rupo  e  u m a  re ­

v ista , não  h á  m u ito  tem po, decretaram  o térm ino  de um  percurso . E m  ju ­

nho  de  1965, o v o lum e 4 0  é o derradeiro  S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie , en ce r ­

rando  um  c ic lo  que d u ra ra  16 anos. O s sociobárbaros se au to -d isso lv em  

face  à  m is s ã o  im p o s s ív e l  d a  R evo lução . D ois anos depo is, C asto riad is  

en v ia  aos s ig n atário s de S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie  u m a c ircu la r o nde  d á  

co n ta  d a  dec isão  tom ada, na  fo rm a  de um  m a n ife s to  d e  a u to -d is s o lu ç ã o . 

A s fáce is  ju s tific a tiv a s  p e la  ú ltim a  in s tâ n c ia  são afastadas d esde  o início:



o económ ico , com o quase  sem pre, ex p lica  d em a is , nunca havendo  a re ­

v ista , exatam en te , nadado  em  dinheiro . E n tão , po r que, agora?

S o c i a l i s m o  o u  B a r b a r ie  nunca foi urna revista  de pura pesquisa  teórica  

( ...)  não tinha sentido (...)  senão enquanto m om ento e instrum ento de um  

projeto p o lítico  revolucionário. Ora, d este ponto de vista, as con d ições  

so c ia is  reais (...)  se transformaram: nas soc ied ad es do cap ita lism o m oder ­

no, a atividade política  propriam ente dita tende a desaparecer. (Apud  

Lourau, 1980, p .146).

O tex to  p rossegue denunciando  a p r iv a tiza ç ã o  c re sc e n te  d a  popula ­

ção , percep tíve l desde o final dos anos 50, época  em  que, no  en tan to , se 

v ia  co m pensada  p e la  p resença, no cenário  in ternacional, de lu tas no p la ­

no  d a  produção , em  especial ñas industrias ing lesas e am ericanas. O s so- 

ciobárbaros teriam , então, esperado  que lutas análogas se desenvolves ­

sem  na F rança, estendendo-se, daí, às relações sociais gerais. C onsta ta ­

se, todavia, que tal esperança  se teria  m ostrado  vã, a não  ser em  ínfim a 

escala. E m bora  não exclua  a possib ilidade de um a evo lução  d iferen te  no 

fu turo , C asto riad is ju lg a  que um a transfo rm ação  das lutas operárias não 

se po ssa  fazer sem  o desenvolv im ento  paralelo  de um a o rg a n iza ç ã o  p o l í ­

tic a  n o v a , ob jetivo  do grupo e da revista. E  é isto  que se lhe afigu ra  im ­

possível.

Em  um a socied ad e onde o con flito  po lítico  radical é cada vez  m ais m as ­

carado, abafado, d esviado e, no lim ite, in existente, uma organização p o lí ­

tica  (...)  não poderia senão periclitar e degenerar rapidam ente. Porque, em  

prim eiro lugar, onde e em  que cam ada ela  poderia encontrar este  m eio  

im ediato sem  o qual um a organização política  não p ode viver? N ó s f iz e ­

m os um a exp eriência  negativa tanto no que se refere aos e lem en tos operá ­

rios com o no que tange aos intelectuais. (Lourau, 1980, p. 148).

E sta  e x p e r iê n c ia  n e g a tiv a  é  descrita  em  algum  detalhe: ao ver dos 

operários, em  que pesem  eventuais sim patias po r S o c ia lis m o  o u  B a r b á ­

r ie , as p reocupações do grupo parecem  o b scu ra s, g r a tu ita s  e d esm ed id a s ', 

p ara  os in te lectuais - onde se situa o púb lico  da  rev ista  -, o p rincipal m ó ­

vel de aprox im ação  é o desejo  de inform ação, configu rando-os com o



p assiv o s co n su m id o res de idéias. R estam  os estudan tes, que não  gozam  

de ava liação  m ais favorável: a  revolta  afetiva e o desejo  de rom per o  iso ­

lam ento  a  que a sociedade condena os indivíduos são as razões que os tra ­

zem  ao grupo, bem  m ais do  que “a  adesão lúcida  e fírm e a um  pro je to  re ­

vo lucionário .” (Lourau, 1980, p. 149). N estas condições, o que poderia  ser a 

ten ta tiva  sociobárbara de reconstrução de um a autêntica praxis política?

N o  m elhor d os ca so s , e la  poderia ter um d iscurso  teórico  abstrato; no p i ­

or, produzir estas estranhas m esclas de ob sessiv id ad e sectária, d e histeria  

p seu d o-ativ ista  e  d e d elír io  de interpretação d os quais, às d ezenas, o s gru ­

p os d e “extrem a esquerda” oferecem  ainda hoje através do m undo todos  

o s esp éc im es  co n ce b ív e is . (Lourau, 1980, p. 149).

O  m an ifesto  de au to -d isso lução  se conclu i com  u m a  b rev e  ap re ­

sen tação 7 dos fa to res de m aio r peso  p ara  a avaliação  do p resente: despo- 

litização  e  p riv a tização  p ro fu n d a  d a  sociedade m oderna; tran sfo rm ação  

ace le rad a  dos operário s em  em p reg ad o s8, desfavorecendo  as lu tas no  in ­

te rio r d a  p ro d u ção ; co n fusão  dos con tornos de classe, to rnando  p ro b le ­

m á tica  a  co in c id ên c ia  en tre  ob je tivos econôm icos e po líticos; ind iv idua- 

lização  e  fo lc lo rização  desv ian te  de todos os p ro testos, logo incorporados 

à p u b lic id ad e  cu ltu ra l e esvaz iados de seu con teúdo  p re ten sam en te  rev o ­

luc ionário . S endo  esta  a co n jun tu ra  das sociedades avançadas, C as to ria ­

d is tam p o u co  se fasc in a  com  a a lternativa  te rc e iro -m u n d is ta :  nos países 

su b d esen v o lv id o s, só d iv isa  ausência, ou burocra tização , dos m o v im en ­

tos socia is  de m assa . Q uan to  ao “nosso  deus lo g o s”9, em  lugar de co n fi ­

ança, d ed ica  suspeitas:

7 O s d ez  ú ltim os núm eros de S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie  se  haviam  d ed icad o  a um a aná ­

lise  detalhada d estes fatores.

8 A ss in a le -se  a q uase co in c id ên c ia  da p ub licação do ú ltim o vo lu m e d e S o c ia l is m o  o u  

B a r b á r ie  com  a de M ili ta n t  c h e z  R e n a u lt ,  de D . M oth é fresador na R enault, d e le ­

gad o  sin d ica l e  an tigo  m em bro de S o c ia lis m o  o u  B a rb á r ie .  N o  livro, p ub licado pela  

S eu il, d e se n v o lv e -se  um a an álise das im p licações d os operários com  o p ro cesso  de  

trabalho e  d en u n cia-se a d egen erescên cia  d o  so c ia lism o  burocrático.

9  E xp ressão  m uito usada por Freud, retom ada por C astoriadis no texto  em  q uestão  

(p. 151).



... a relação entre o  saber e  o agir e fe tiv o  d os hom ens in d iv ídu os e  c o le ­

tiv id ad es não é  de m aneira algum a sim p les, e  ( ...)  os saberes m arxista e  

freudiano não só  puderam  tornar-se com o voltam  a se tornar, a cada dia, 

fon te de n ovas m istificações. (Lourau, 1980, p. 149).

O  saber m arxista, um a m istificação? A lgum a responsabilidade, e 

m esm o c u lp a  do m arxism o, na despolitização e privatização da  sociedade 

m o d em a?  U m a relação bem  m ais com plexa entre o saber e o agir do que 

ju lg am , p o r exem plo , os althusserianos de filiação estrita? E m  que percur ­

so  analítico  se apóia este bárbaro  para finalizar seu m anifesto , com o efeti ­

vam ente  o faz, declarando que:

... as relações dos hom ens a suas criações teóricas e práticas, aquelas entre 

o  saber, ou m elhor, lucid ez, e  a atividade real, a p ossib ilidade de constitu i ­

ção  de um a socied ad e autônom a, a sorte do projeto revolucionário  e seu  

enraizam ento p ossíve l em  um a socied ade (...) d evem  ser profundam ente 

repensadas? (Lourau, 1980, p. 149).

P ara  responder, reto rnem os ao final dos anos 50. A  p artir de então, 

a heran ça  m arx is ta  de S o c ia lism o  o u  B a rb á r ie  é po sta  em  questão  em  

u m a  persp ec tiv a  dupla: estão  em  pau ta  tanto  a vocação  revo luc ionária  da 

c lasse  o perária  com o o papel da  dou trina  m arx ista  na qualidade  de ins ­

trum en to  de análise  do m undo contem porâneo . D esde 1958, d iversos 

vo lum es de rev istas - A rg u m e n ts , F r a n c e -O b se rv a te u r , L e s  T e m p s  M o -  

d e m e s  e E sp rit, po r exem plo  - trazem  à cena  a tem ática  d a  “n ova  classe 

o p erá ria” , sob a insp iração  das análises de Serge M a lle t.10 C astoriad is 

não apenas descobre  não ser m ais possível fa lar do pro le ta riado  com o 

depositário  p riv ileg iado  do pro jeto  revolucionário , com o den u n cia  pontos 

cegos no cerne do pensam ento  de M arx. N as palavras de M orin , assim  

procedendo  rea tualiza  o em preend im ento  a que an terio rm ente  se ded icara  

K arl K orsch , passível de ser exem plificado  pela  tese que se segue: “ ... to-

10 A  p ublicação de L a  N o u v e l l e  C l a s s e  O u v r i è r e , de S. M allet, p ela  Seu il, dar-se-á em  

1963. O  livro reúne três m onografias sobre trabalho em  em presa e  p õe em  questão a 

n oção  m arxista global de “c la sse  operária” m atizando sua constitu ição  segun do as 

d iferentes fases do capitalism o.



das as ten ta tiv as  de restabe lecer a d o u trina  m arx is ta  com o u m  todo  e em  

su a  fu n ção  o rig inal de teo ria  d a  revo lução  social d a  c lasse  o p erá ria  são, 

ho je , u to p ias reac io n árias .” (A pud  M orin , 1989, p. 12).

A lthusser, em b o ra  m em bro  do  PC F, se pusera  co n tra  o “h u m an is ­

m o so c ia lis ta” dos novos burocratas do partido  em  nom e do p ensam en to  

de M arx , esfo rçan d o -se  p o r levar aos lim ites ú ltim os u m a p o lí t ic a  d a  te o ­

r ia  m arx ista . C asto riad is  ro m pera  com  o tro tsk ism o  em  nom e das fon tes 

v ivas do  m arx ism o  m as, levando  igualm ente  a seus ú ltim os lim ites tal 

em pre itada, acaba  p o r co n clu ir que o apelo althusseriano  a “todo  o m ar ­

x ism o, nad a  m ais que o m arx ism o ” representa , senão o m aior, um  dos 

p rin c ip a is  fa to res a o b stacu lizar reflexões au tênticas sobre o p ro b lem a da 

revo lução . D e  A lthusser a C asto riad is se faz, portan to , a passagem  do 

m a r x is m o  s e m  c u lp a  à  c u lp a  d o  m a rx ism o .

A s análises casto riad ianas não  chegarão  a term o sem  d issensões no 

seio  de S o c ia lis m o  o u  B a r b á r ie  E m  1963, L yo tard  e Souyri d e ix am  o 

g ru p o .11 E n q u an to  isso , pouco  a pouco  C astoriad is abandona  o m arx is ­

m o, avaliando  que o p rossegu im en to  (ou m esm o recom eço) do p ro je to  

rev o lu c io n ário  d em an d a  a destru ição  das bases dou trinárias v igentes. N as 

p a lav ras de  M orin  (1989, p. 12), e le  se tom a, a p a rtir de en tão , “m eta- 

m arx is ta .” 12

O s p rin c ip a is  e lem en tos p ara  esta  em pre itada  estão  n a  seq ü ên cia  de 

artigos in titu lad a  M a r x is m o  e te o r ia  re v o lu c io n á r ia , onde u m a sim ples 

co n ju n ção  (“e” ) to m a o lugar d a  an tiga  afirm ação  (“é” ) na  análise  dos 

v íncu los en tre  o p ensam en to  do m estre  e a revolução . S egundo  C asto ria ­

d is (1986 , p . l  1), quando  a rev is ta  foi suspensa, M a r x is m o  e te o r ia  rev o -

11 Lyotard e  Souyri se  voltarão, à ép oca , para P o u v o i r  O u v r ie r ,  outra p ub licação  onde  

p on tificavam  os sociobárbaros.

12 S egu in d o  a su gestão  d e E guchi (1989 , p .4 9 -5 8 ), p odem os estab elecer a segu in te p e ­

r iod ização  para as re flex õ es de Castoriadis: crítica da socied ad e russa (44 -8 ); crítica  

da eco n o m ia  m arxista (4 8 -54 ); reconstrução da im agem  do soc ia lism o  (5 5 -8 ); ree- 

xam e da organização revolucionária (58 -9 ); análise do cap italism o m oderno (5 9 -61 );  

crítica  do m arxism o em  seu  conjunto (61 -4 ); trabalhos f ilo só fic o s  (64  em  diante).



lu c io n á r ia  d isp u n h a  de u m a con tinuação  já  red ig ida, que perm aneceu  

g u ard ad a  en tre  seus papéis. A  oportun idade para  u m a pub licação  co n ­

ju n ta  do  não  inéd ito  e do inédito  v irá  sete anos após m aio  de 68, sob a 

d en o m in ação  A  in s titu iç ã o  im a g in á r ia  d a  so c ie d a d e  - títu lo  que ce leb ri ­

zou  todos os te rm os em pregados.

N ão  é fácil ex p lo ra r estes escritos. P o r um  efe ito  re troativo , foram  

g lo rificad o s após a revo lta  de m aio  de 68. T om ados em  seu percu rso  p ró ­

p rio  co n d en sam  anos de trabalho , com  vistas não  exatam en te  a  u m a nova 

te o r ia  que tom asse  o lugar do m arx ism o, m as a u m a e lu c id a çã o , insepa ­

rável de um  pro je to  po lítico . A bordados dentro  das c lassificações episte- 

m o lóg ico -filo só ficas  hab ituais, não podem , e não devem , ser congelados 

nas rub ricas institu ídas: a e lu c id a ç ã o  casto riad iana  não é m arxista , freu- 

d o -m arx is ta , h isto ric is ta , hegeliana, fenom enológ ica, sartreana, heidegge- 

rian a  ou estru tu ra lis ta , em bora  faça  m enção  a todas estas verten tes. A na ­

lisad a  do  p o n to  de v ista  das idéias de que lança  m ão, é ex trem am ente  

po lim orfa : h is tó ria  com o criação , im aginário  social, au to -institu ição  da 

sociedade, im ag inação  rad ical, in stitu in te  e institu ído , social-h istórico , 

au to -a lienação , sociedade he terônom a e au tônom a, lóg ica  con jun tista- 

iden titária , le g e in  e te u kh e in , pensam en to  herdado e m agm a de sign ifica ­

ções são algum as das categorias orig inais a investigar, ex ig indo , em  

acréscim o , que se esc lareçam  suas in terre lações recíprocas. F inalm ente, é 

b astan te  árduo  expor as idéias de C asto riad is sem  recair no que ele  tanto  

com bate , sem  transfo rm ar sua b u sc a  d e  lu c id e z  em  lu z  n o  f i m  d o  túne l, ou 

seja , em  u m a “teo ria” no sen tido  herdado do term o - “o lhar inspeccio ­

nando  aqu ilo  que é .” (C astoriad is, 1986, p. 13).

D efron tados com  tantos obstáculos e riscos, op tam os p o r pautar 

n o ssa  exp lo ração  em  duas vertentes: a m e ta -m a rx is ta  e a a n te -e s tru tu ra l. 

A través d a  prim eira , serão trazidas à cena  as ob jeções casto riad ianas à 

c iên c ia  e filo so fia  m aterialistas da  h istória, tanto  no que se refere  aos 

con teúdos com o, em  especial, no que tange à form a de teo ria  nelas ado ­

tada  (e suas im plicações contra-revolucionárias). P or m eta-m arx ism o  

en tendem os, portan to , a análise  do m odo de d izer/fazer do m arx ism o em  

seu enra izam en to  h istórico  efetivo. Já  na verten te  an te-estru tu ral, o foco



d a  ex p o sição  será  a ca tegoria  fundam ental u tilizada  p ara  a v iragem  re ­

v o lu c io n ária  n ã o -m a is -m a r x is ta  de C astoriad is: o “ im aginário  so c ia l” (às 

vezes d ito  “rad ica l” ) ou h isto ria  conceb ida  com o p o ie s is  (criação  ex- 

n ih iló ) . D izem o s a n te , e não a n ti  - apesar do segundo p refixo  não  ser in ­

te iram en te  inadequado  - porque  tem os em  v ista  m enos aquilo  a que C as ­

to riad is  se opõe - as estru tu ras, no caso - do que aquilo  a que apon ta  p o ­

s itivam en te  - o que p re c e d e , e n g en d ra , p r o d u z  ou c r ia  “aqu ilo  que é” 

(“estru tu ras” , em  sen tido  am plo, da  coisa, do sujeito , do conceito). A  res ­

p e ito  desta  verten te , estam os novam ente  em  acordo com  as observações 

de M orin  (1989):

A  crise  de fundam entos, própria ao pensam ento ocidental m oderno (que  

e le  exp rim e e  crê resolver em  cada obra “fundam ental”) tinha suscitado o 

n ascim ento  de um fundam ento de tipo novo, o  do m arxism o; a crise do  

fundam ento m arxista é de natureza a revelar, em  toda sua profundidade, a 

crise  d os fundam entos. M ais rara é a d ifíc il tom ada de con sc iên cia  da 

perda do fundam ento absoluto, e  ainda m ais rara é a pesquisa, co m o  diz  

H eid egger , “d e um fundam ento sem  fundam ento.” D e fato, é exatam ente  

um  fundam ento sem  fundam ento que C astoriadis encontra m ergulhando  

no “im aginário radical” ; e le  encontra a p o i e s i s .  (p. 14).

P assem os à  p rim eira  verten te  prev ista. A poiando-se  nos trabalhos 

que rea liza ra  en tre  1959 e 1961l3, C astoriad is dá  in ício  ao que cham a 

“ba lan ço  p ro v isó rio ” do m arx ism o pelo  exam e do con teúdo  m ais co n ­

c re to  d a  teo ria  m arx is ta  da  h istória , isto  é, da  análise  eco n ô m ica  do cap i ­

ta lism o  co n tid a  em  O  c a p ita l .14

S ab em os que para M arx a econ om ia  capitalista está sujeita a contrad ições  

in sup eráveis, que se m anifestam  tanto nas crises periódicas de superpro ­

dução, co m o  nas tendências a lon go  prazo, cujo trabalho abala o sistem a,

13 V er, principalm ente, C astoriadis (1 9 6 0 , 1961).

14 N um  argum ento an álogo  ao de A lthusser, em bora con d ucen te a co n c lu sõ e s  total ­

m en te op ostas, C astoriadis repudia os “m arxistas so fistica d o s” que só  querem  ouvir  

falar d os m anuscritos de juventud e de M arx, cuja atitude, a seu  ver, co n sis te  em  d i ­

zer: “... a partir d os trinta anos, M arx não sabia m ais o  que fazia .” (ver C astoriad is, 

1 986 , p .26).



cada v ez  m ais profundam ente: o aum ento da taxa de exp loração (...)  a 

e lev a çã o  da com p osição  orgânica do capital ( ...)  a queda na taxa de lucro  

( ...)  T udo isso  exprim e, em  últim a análise, a contradição do cap italism o  

(...)  a incom patib ilidade entre o d esen volv im en to  das forças produtivas e 

as “relações de prod ução...” (C astoriadis, 1986, p .26).

E sta  apresen tação  sin té tica  p rovoca urna expectativa: v irá  à  cena  o 

eco n o m ista  d a  O C D E , que pode, facilm ente, re fu tar v ia fa to s  as prev isões 

m arx istas?  É  certo  que ele não se furta: assinala  que, a p artir dos anos 40, 

as crises de superp rodução  não se m ostraram  inevitáveis; frisa  que nos 

ú ltim o s cem  anos não houve, nos países desenvo lv idos, nem  pauperiza- 

ção  do  p ro le ta riad o  nem  aum ento  do desem prego , tam pouco  dim inuição  

do  desen v o lv im en to  das forças produtivas. M as não  é isto  que lhe in te ­

ressa, po is não é um  econom ista  positiv ista , m as um  filósofo-m ilitan te- 

q u e-se-deseja-revo luc ionário . N este sentido abandona, no que tange ao 

m arx ism o , sim ples prev isões não consum adas, vo ltando-se  para  “a p ró ­

p ria  sub stân c ia  da  teo ria .” (C astoriadis, 1986, p .27). É  aí - em  suas p re ­

m issas, m étodo  e estru tu ra  - que descobre o in su s te n tá v e l. D e in ício , re ­

m etendo  ao ignorar ativo, po r parte  da teo ria  m arx ista  da  h istória , da lu ta  

d e  c la sse s , substitu ída  po r fórm ulas nas quais

proletários ou capitalistas são (...)  transform ados em  co isas (...)  subm eti ­

d os à ação de le is econ ôm icas que em  nada diferem  de le is naturais, e x ­

ce to  em  que utilizam  as ações “co n sc ien tes” dos hom ens co m o  o instru ­

m ento in con scien te de sua realização. (Castoriadis, 1986, p .27).

N esta  linha de raciocín io  não há c o n tra d içã o , m as no m áxim o in ­

c o m p a tib ilid a d e  m e c â n ic a  entre “forças p ro du tivas” e “re lações de p ro ­

d u ção ” E sta  incom patib ilidade é passível de ser so lucionada no in terior 

do sistem a cap ita lis ta  sem  que este seja  conduzido  a qualquer inevitável 

exp losão . R eativando  argum entos contidos em  S o b re  o  c o n te ú d o  d o  s o c i ­

a lism o ,  C asto riad is dem onstra  que a con trad ição  efe tiva  do cap italism o 

reside na c ircunstânc ia  de que este dependa, para  funcionar, da  ativ idade 

p ropriam ente  hum ana dos subjugados, a qual, ao m esm o tem po, ele deve 

ten tar reduzir e desum anizar (reificar) o m áxim o possível. N a época de O



c o n te ú d o  d o  so c ia lism o , ju lg a v a  p oder r e ti f ic a r  a teo ria  m arx ista  no que 

co m p o rtav a  de m odo  de p ensar cap italístico . A gora, no en tan to , to d a  a 

co n stru ção  m arx is ta  é p o sta  em  questão: a  causa lidade  econôm ica  - q u a l ­

qu er que se ja  a  in terp re tação  da  m esm a a d istribu ição  d a  sociedade em  

in fra  e su p erestru tu ra , o p rinc íp io  da  tom ada  de co nsc iência  com o acesso  

à  verdade, a  concepção  d a  c lasse  social com o encarnação  de um  m o ­

m en to  do  p rog resso  real (econôm ico) da  hum anidade, etc ...

E s te s  asp ec to s  são  ab ordados, de in íc io , com o c o n te ú d o s  in cap a ­

zes de  o fe rta r ex p licaçõ es  sa tisfa tó rias . M as C asto riad is  vai bem  m ais 

longe: o qu e  d á  co n ta  dos e rros do m arx ism o  “é, m u ito  m ais do que a 

p e rtin ên c ia  de u m a  id é ia  q u a lq u er (...) o p róp rio  tipo  de teo ria  e o que 

e la  v isa .” (C asto riad is , 1986, p .36). O tipo  de teo ria  é d en u n ciad o  com o 

d esn ec essá rio  e /o u  inú til. O que e la  v isa, com o b astan te  p e r ig o s o  p ara  

um  p ro je to  rev o lu c io n ário .

D o  pon to  de v ista  do conhecim ento  h istórico , a teoria  m arx ista  é 

desn ecessá ria  (ou inú til) porque, em  síntese:

Faz d o  d esen vo lv im en to  da técn ica  o m otor da história “em  últim a aná ­

l is e ” atribuindo-lhe um a ev o lu çã o  autônom a e um a s ign ificação  fechada  

e  b em  d efin ida.

- T enta subm eter o conjunto da história a categorias que só  têm  sentido  

para a soc ied ad e cap italista  d esen vo lv id a  e  cuja ap licação às form as pre­

ced en tes da v ida soc ia l co lo ca , m ais do que resolve , problem as.

- É baseada no postu lado velado de um a natureza hum ana essen cia lm en te  

inalterável, cuja m otivação predom inante seria a m otivação econ ôm ica . 

(C astoriadis, 1986, p .41).

Q uanto  ao prim eiro  e segundo pontos, C astoriadis adverte que a au- 

tonom ização  de qualquer instância social, assim  com o a defin ição  absolu ta  

da  fo rm a de articu lação  po r ela  m antida com  as dem ais (e de quais são s e ­

p a r á v e is  do todo) nada têm  de natural, sendo, ao contrário , específicas da 

sociedade considerada. Q uanto  ao ú ltim o ponto, ressalta  que as m otivações 

hum anas - econôm icas ou outras - são criações sócio-históricas. D ito  isto



conclui que, ao ten tar fazer teoria  da historia , o m arxism o acaba po r fazer, 

sim plesm ente, h istoria  c a p ita lís tic a  ... do capitalism o!

T rabalhando  com  alguns exem plos tirados da e tno log ia , p revê  a 

p ossib ilid ad e  de que certos m arx istas o acusem  de se p reo cu p ar com  cu ­

rio sidades, desferindo  um a an tecipada rép lica  sibilina:

... se ex iste  um a curiosidade etn o lóg ica  no caso , é  precisam ente a co n sti ­

tuída por estes “revolu cion ários” que erigiram  a m entalidade capitalista  

em  con teú do  eterno de um a natureza hum ana sem pre igual e  que, falando  

in term inavelm ente sobre a questão co lon ia l e  o problem a d os p a íses m ais  

atrasados esq u ecem , em  seus raciocín ios, d o is terços da popu lação do 

g lo b o . (C astoriadis, 1986, p .3 8 ) .15

E stes m a r x is ta s -c u r io s id a d e s -e tn o ló g ic a s  são tam bém  pouco  do ta ­

dos de cu rio sid ad e  histórica: neste caso, ao invés de 2/3 do globo, igno ­

ram  tudo  aqu ilo  que não seja  “o que aconteceu  duran te  alguns séculos 

n u m a peq u en a  fa ix a  de te rra  envo lvendo  o A tlân tico  N o rte .” (C astoriad is, 

1986, p .41). E m  decorrência , a adoção de um a inútil teo ria  m arx ista  da 

h is tó ria  ex ige  um  preço  m uito  alto  a p agar e “é m elhor m anter a h istó ria  e 

recu sar a  teo ria .” (p .41).

In ú til o m arx ism o  no que se re fere  ao co n h ec im en to  h istórico : 

m ed ian te  u m a  ilu s ã o  r e tr o s p e c t iv a , e le  faz, de n o ssa  so c ied ad e  cap ita ­

lis ta , d estin o  fa ta l, m esm o  que passag eiro , de to d a  a hu m an id ad e. M as 

... p o r que p e r ig o s o  qu an to  ao p ro je to  rev o lu c io n ário ?  A fina l, há  que 

re c o n h ec e r que ao lado  do de term in ism o  eco n ô m ico  - ev id en te  socio- 

c en tr ism o  c ap ita lís tico  - aparece, n a  teo ria  m arx ista , um  o u tro  e lem ento : 

a  lu ta  d e  c la s s e s  com o  m o to r da  h istó ria . P ara  C asto riad is , p o rém , isto  

em  n ad a  co n trib u i p a ra  um  p ro je to  e fe tivo  de tran sfo rm ação  socia l, já  

q ue  as c lasses , no m ate ria lism o  h istó rico , são  p r é - f ix a d a s  v ia  d e te rm i ­

n ism o  eco n ô m ico  e, inc lusive , e s m a g a d a s  po r ele.

15 Para críticas ainda m ais sib ilinas à antropologia marxista, ver C lastres, 1982.



O que as c la sses  fazem , o que elas têm  a fazer é necessariam ente traçado 

por sua situação nas relações de produção, sobre a qual elas nada podem  

porque ela  as precede tanto causai quanto logicam en te. D e fato, as c la sses  

são som en te o instrum ento no qual se encarna a ação das forças produti­

vas. S e são atores, o são exatam ente no sentido em  que os atores no teatro  

recitam  um texto dado previam ente e  execu tam  gestos predeterm inados, e  

on de representando bem  ou m al, não con segu em  im pedir que a tragédia  

se en cam in he em  direção a seu fim  in exorável. (Castoriadis, 1986, p .42).

D e aco rd o  com  e sta  análise , a id é ia  de que u m a ação au tô n o m a 

das m assas  p o ssa  co n stitu ir  e lem en to  cen tral na  rev o lu ção  so c ia lis ta  não 

faz  n en h u m  sen tid o  p a ra  um  m arx is ta  au tên tico , que sabe de an tem ão  

p a r a  o n d e  c a m in h a  a  h u m a n id a d e .  Se as m assas o seguem , ó tim o; se 

não , estão  en g a jad as  em  u m a  “m á au to n o m ia” ou ilud idas “p e la  ação  do 

in im igo  de c la s se .” (C asto riad is, 1986, p .44-5). M esm o a c lasse  p riv ile ­

g iada, o p ro le ta riad o , tem  algo de p ré -d efin id o  a rea lizar: fazer a rev o ­

lução  so c ia lis ta  na  fo rm a  - eco n o m ic is ta  - que a teo ria  lhe dita. E v id en ­

tem en te  e la  po d e  não  o fazer, m as, neste  caso , em  vez de s o c ia l is m o  

te rem o s b a rb á r ie ,  e tudo  desm oronará . A ún ica  a lte rn a tiv a  au tô n o m a 

que o m arx ism o  con ced e  ao p ro le ta riad o  im p lica  em  sua  p ró p ria  d e s ­

tru ição  (d es tru ição  do p ro le ta riad o , da b u rguesia , do  m arx ism o  e de 

tu d o  o m ais!).

A té o m om ento , d iscu tim os os perigos que corre, ao ado tar a teo ria  

m arx is ta  da  h istó ria , qua lquer pro jeto  revo lucionário  que se qu e ira  fu n ­

dado  em  u m a ação  au tônom a de classes e grupos sociais. N ovos riscos se 

d iv isam  caso  passem os à f i lo s o f ia  m arx ista  da h istória , que C asto riad is 

s itua  na  base  d a  teo ria  co rresponden te . E ste  tem a é de fundam ental im ­

po rtância , dado  que poderíam os considerar fa lso  ou inútil o m arx ism o 

sem , p o r isso , ab andonar seu fundam ento  filosófico . C asto riad is  abo rda  a 

questão  p o r in term édio  de um  sugestivo  desvio:

P od em os d izer, co m o  C he G uevara, que não é  m ais preciso  declarar hoje  

em  dia que so m o s m arxistas, com o não há necessid ad e de dizer que so ­

m os pasteurianos ou n ew ton ian os (...)  todo m undo é “n ew ton ian o” no 

sentid o  de que não se trata de voltar à m aneira de apresentar os problem as  

ou voltar às categorias anteriores a N ew ton; m as n inguém  é m ais “n ew to-



niano” realm ente, v isto  que n inguém  pode m ais ser partidário de um a teo ­

ria que é pura e sim p lesm en te falsa. (C astoriadis, 1986, p .55).

“N ew to n ian a” , a  filo so fía  m arx ista  da  h isto ria  é essen cia lm en te  um  

r a c io n a lism o  o b je tiv is ta . C om o todos os racionalism os, fo rnece  an tec i ­

p ad am en te  a so lução  da  to ta lidade dos p rob lem as que fo rm ula. A li, a 

h is to ria  é racional num  trip lo  sentido: no caso  da  análise  do  passado , seu 

ob je to  é u m a espéc ie  de natureza, cu jas causas conhecem os, trabalhado  

a través de  um  m odelo  análogo  ao das c iências físicas; no  que to ca  ao fu ­

tu ro , tan to  o f a t o  é  rac ionalizado  com o igualm ente  o v a lo r , sabendo-se  de 

an tem ão  que se verá  um  d ia  nascer u m a sociedade racional, onde o ser do 

hom em  co in c id irá  com  seu conceito ; finalm ente , o v íncu lo  passado- 

fu tu ro  é igualm ente  racional, dado  que, dos fa to s  c e g o s  do  passado , se 

cam inhará , inexoravelm ente , em  d ireção  ao lu m in o so  v a lo r  da  liberdade 

do  porv ir. A través d esta  apresen tação , C asto riad is  reencon tra  a presença 

de H egel.

O h egelian ism o , co m o  p od em os em  verdade ver, não está ultrapassado.

T udo o que é  e tudo o que será real, é  e  será racional (...)  E x iste  portanto  

um a “astúcia da razão” (...)  uma razão trabalhando na história, garantindo  

que a história passada é  com p reen sível, que a história futura é  d esejável e  

que a n ecessid ad e aparentem ente cega  d os fatos é  secretam ente arranjada 

para produzir o  bem .” (C astoriadis, 1986 , p .56).

E ste  hegelian ism o carrega  em  seu bojo  u m a in fin idade  de p rob le ­

m as, destacando-se  os pertinen tes ao determ in ism o, ao en cadeam en to  das 

s ign ificações e à d ia lé tica  m aterialista. A o ver de C asto riad is , quando 

su sten ta  um  determ in ism o causai sem  in terrupções im portan tes - e que, 

em  acréscim o, po rta  sign ificações ou valores igualm ente  encadeados -, o 

m arx ism o  ignora  que o social (ou h istórico) “con tém  o não-causal com o 

um  m om ento  essencia l.” (C astoriad is, 1986, p .58). E ste  n ã o -c a u s a l  d es ­

po n ta  em  dois níveis: o prim eiro , m enos im portante , rem ete  aos “des ­

v io s” que os com portam entos reais apresentam  quan to  aos p rev istos



com o “típ ico s” ; o segundo, fundam ental, aponta  ao com portam en to  e fe ­

tivam en te  c r ia d o r 16

... institu ição de uma nova regra socia l ( ...)  invenção de um n ovo  objeto  

ou de urna form a nova, em  sum a (...)  aparecim ento ou produção que não 

se d eixa  deduzir a partir da situação precedente, conclusão que ultrapassa 

as prem issas ou p osição  de novas prem issas. (C astoriadis, 1986, p .58).

A o abordar o encadeam ento  das sign ificações no m arx ism o, e s ta ­

m os no  cerne d a  tem ática  hegeliana  da  “astucia  da  razão ” A paren te ­

m ente, não h á  com o negar que a p artir de um a m ultip licidade de atos, 

causados ou não, conscien tes ou não, em ergem  resu ltados h istó ricos que 

parecem  do tados, enquan to  to talidade, de sign ificação  e coerência . O 

su rg im ento  d a  en tidade h istó rica  c a p ita lism o  pode aqui serv ir com o 

exem plo .

T udo se passa com o se esta sign ificação  global do sistem a fo sse  dada  

p reviam ente, co m o  se ela  “predeterm inasse” e sobredeterm inasse os en- 

cad eam entos de causalidade, com o se os escravizasse fazend o-os produzir  

resultados correspondentes a uma “in tenção” que, obviam ente, é som ente  

um a exp ressão  m etafórica, p osto que não é  a intenção de ninguém . (C as ­

toriadis, 1986, p .5 9 -6 0 ).

N a série dos “com o se” do texto  se jo g a  toda a problem ática. Pois 

H egel pode postu lar um  Espirito  A bsoluto cuja coerência  e racionalidade 

se expressa  em  cada ato, por m ais despropositado ou irracional que pareça, 

m as o m arx ism o é obrigado a operar, em  honra ao m aterialism o, urna b ru ­

tal r e d u ç ã o  ca u sa l. E sta  só resolve superficialm ente o problem a: a co erên ­

c ia  das con seq ü ên cias  acaba p o r ser re in troduzida  ñas causas, já  en tão  de 

m odo  a lgum  “ceg as” , que as determ inam . D este  m odo, o m arx ism o  opera

16 O que C astoriadis cham a c o m p o r ta m e n t o  c r i a d o r  (de indivíduos, grupos, m assas ou  

so c ied a d es inteiras) é de tal relevância  para suas co n cep çõ es  que nos obriga a pas ­

sar m om entaneam ente da análise da vertente m eta-m arxista à da ante-estrutural: 

antes que as “p rem issas” possam  determ inar as “co n c lu sõ es” há que elucidar co m o  

se  p õem  as próprias “p rem issas” É este  o p r o b l e m a  h i s tó r i c o  por ex ce lên c ia , sem  o 

qual a própria história se dilui num  determ in ism o causai que a faz “não m ais ser”



um a sín tese  puram en te  verbal en tre  sign ificações e causações, a tribu indo  

su b -rep tic iam en te  causas às p rim eiras e sen tido  às ú ltim as.

Transformar a evo lução  técn ico-econ óm ica em  uma “dialética das forças 

produtivas” já  é  uma primeira violentação; a segunda é sobrepor a esta dia ­

lética uma outra que produz a liberdade a partir da necessidade; a terceira é  

pretender que esta  [dialética] se  reduza inteiramente àquela. (Castoriadis,

1986, p .67).

C onseqüentem ente, nesta  perspectiva, o m arxism o não é capaz de 

u ltrapassar o  m odelo  das filosofias da  história, im pondo aos fatos a racio ­

na lidade que deles p arece  ex trair: a “necessidade h istó rica” m encionada 

p o r M arx  não  d ifere, filosoficam ente  falando, da  R azão  hegeliana. C om o 

ela , é  teo lóg ica; tan to  quan to  ela, p resum e um  encadeam ento  supranatu- 

ral, p o is  “u m a P rov idência  com unista , que te ria  co locado  em  ordem  a 

h is tó ria  com  o in ten to  de p roduzir nossa  liberdade, não de ix a  de ser um a 

P ro v id ên c ia .” (C asto riad is, 1986, p .68).

R esta  analisar a questão  da d ia lé tica  m ateria lista , acerca  da  qual as 

co n siderações preceden tes carregam  algum a antecipação . P ara  pô-la  es ­

p ec ificam en te  em  pauta, C astoriad is re to m a à an tiga  tem ática  que pode ­

m os apelidar da  c a m b a lh o ta  (d ialética hegeliana, antes apo iada  sobre a 

cabeça, co lo cad a  sobre os próprios pés). D e fo rm a análoga  ao p ro ced i ­

m en to  althusseriano , re je ita  o sim plism o e a inadequação  (d ialética) do 

argum en to  da inversão. Em  con traposição  a A lthusser, todav ia , o u sa  d i ­

z e r que M arx  em  nada teria  transform ado o con teúdo  filosófico  do  hege ­

lian ism o  (o racionalism o), em bora  lhe m udasse o “ in vó lucro” (“esp iritu ­

a lis ta” em  H egel; “m ateria lista” , em  M arx). E ste  invólucro , todavia, 

pouco  im porta: do m esm o m odo que um a d ia lé tica  fechada  (o rigem  e te- 

los), qual a hegeliana, é inevitavelm ente racionalista , toda  d ia lé tica  rac i ­

o n a lis ta  (m ateria lis ta  ou esp iritualista) é obrigato riam ente  fechada.

A  “verdade” de cada determ inação não é senão a rem issão à totalidade  

das determ inações, sem  a qual cada m om ento do sistem a fica, ao m esm o  

tem po, arbitrário e  indefinido. É necessário, pois, dar-se a totalidade sem  

resíduo, nada d eve ficar de fora, do contrário o sistem a não é  incom pleto,



e le  não é  nada. T oda d ia lética  sistem ática  d ev e chegar a um “fim  da h istó ­

ria” seja  sob  a form a do saber absoluto de H egel ou do “hom em  total” de  

M arx. (C astoriadis, 1986, p .69).

O s hum anistas revisionistas (de variados m atizes de verm elho) ti ­

nham  apelado  a um  M arx hegelianizado para com bater a vulgata  m ateria- 

lista-determ inista. O s seguidores do teoricism o althusseriano haviam  repu ­

d iado  o v ínculo  H egel-M arx  a  fim  de derrotar tanto o revisionism o com o 

aquilo  que este  com batia  (determ inism o m ecânico-stalinism o). O  bárbaro  

C astoriad is não quer saber da localização da  cabeça de H egel. O  que pro ­

põe, com  vistas a um  projeto  efetivam ente revolucionário  (em bora  não 

m arxista , decerto), é  que se corte  a cabeça de H egel! N esta  perspectiva, 

um a d ia lé tica  apta a m esclar-se  com  um  projeto  aspirante à au tonom ia das 

sociedades, p a ra  ser “não-esp iritualista” (não-hegeliana) deve igualm ente 

ser “não-m aterialista” (não-m arxista). As características atribuídas por 

C astoriad is à nova dialética nos levam  a perguntar se poderia, ainda, ser 

apropriadam ente  concebida com o um a dialética, caso tom em os o term o 

nos sentidos hegem onicam ente adotados pelo pensam ento de esquerda.

E la [a nova d ialética] d eve elim inar o fecham ento e a totalização, rejeitar  

o  sistem a com p leto  do m undo. D ev e  afastar a ilusão racionalista, aceitar  

co m  seriedad e a idéia  de que ex iste  o infinito e  o  indefin ido, adm itir ( ...)  

q ue toda determ inação racional d eixa  um resíduo não determ inado e  não  

racional, que o  resíduo é  tão essen cia l quanto o que foi analisado, que ne ­

cessid ad e e  con tin gên cia  estão continuam ente im bricadas um a na outra. 

(C astoriadis, 1986, p .7 0 -1 ).

A lguns a rg um en tariam  ser esta  d ia lé tica  a  do jo v e m  M arx  e m esm o 

a de a lguns m o m en tos das obras de m aturidade, sem  esq u ecer fu lgura- 

ções lu m inosas em  alguns dos m arxistas m aiores (R osa  L uxem burgo , 

L ên in , T ro tsky , G. L ukács). C asto riad is não se recusa  a reco n h ecer a p re ­

sen ça  do e le m e n to  re v o lu c io n á r io  no m arx ism o, articu lando-o , em  esp e ­

c ia l, à  X I tese  sobre Feuerbach : um  certo  M arx “quer destronar a filo so fia  

esp ecu la tiv a , p ro c lam ando  que não se tra ta  m ais de in terp retar, m as sim  

de tran sfo rm ar o m u n d o .” (C asto riad is, 1986, p .71). A o m esm o tem po  

que reconhece, tam bém  lam enta. A  seu ver, o e lem ento  re v o lu c io n á r io  na



o bra  de M arx  não vai a lém  de um  conjunto  de in tu ições, nu n ca  realm ente  

desen v o lv id as  po r e le  ou seus ep íg o n o s.17 O que p redom ina  é um  seg u n ­

do  e lem en to  - o s is te m á tic o  -, o qual:

... reafirma e prolonga a sociedade capitalista em  suas m ais profundas ten ­

dências, m esm o fazendo-o através da negação de uma série de aspectos (...) 

im portantes do capitalism o e que tece juntos a lóg ica  social do capitalism o  

e  o  p ositiv ism o das ciências do sécu lo  X IX . (Castoriadis, 1986, p .72).

P artin d o  das reflexões p receden tes, to rna-se  possíve l e lucidar a 

p rin c ip a l razão  p e la  qual C asto riad is vê a  concepção  m ateria lista  da  h is ­

tó ria  co m o  “p erig o sa” O  conhecim ento , ali, fo rm a um  s is te m a  - as leis 

d a  d ia lé tica  -, do tado , desde o in ício , de com pletude, m esm o quando 

afirm a, acerca  de si m esm o, um  progresso  m eram ente  “assin tó tico” do 

saber. O ra , se h á  u m a  teo ria  v e rd a d e ira  da  h istó ria  e u m a racionalidade 

fu n c io n an d o  nas co isas,

... é  claro que a direção do d esen vo lv im en to  d eve ser confiada aos esp ec i ­

a listas desta teoria, aos técn icos desta racionalidade. O poder absoluto do  

Partido (...)  tem  um estatuto filo só fico : e le  tem  fundam ento racional 

m uito m ais verdadeiro na “con cep ção  m aterialista da história” do que nas 

id éias de K autsky, retom adas por Lenin, sobre “a introdução da con sc iên ­

c ia  soc ia lista  no proletariado p elos in telectuais p eq ueno-bu rgu eses.” Se  

esta  con cep ção  é  verdadeira, esse  poder d eve ser absoluto, toda dem ocra ­

c ia  não passando de uma co n cessão  à falib ilidade hum ana d os d irigentes  

ou procedim ento p ed agóg ico  cujas d oses corretas som en te e les  podem  

administrar. (C astoriadis, 1986, p .74).

D aniel L indenberg , novam ente à p rocura  de L e  M a r x ism e  In tro u -  

v a b le , indaga  com  sensível tristeza  se o m arx ism o esta ria  condenado  a 

nada  m ais gerar senão “aprendizes constru tores de aparelhos de E stado .” 

(L indenberg , 1975, p .36). C astoriadis lhe fornece um  s im  com o resposta: 

o p rim ado  da teo ria  verdadeira  está  tecido, em  rede, com  a lóg ica  social

17 C astoriadis salva apenas, entre os m arxistas, a p ele de G. Lukács em  H i s t ó r i a  e  

C o n s c iê n c ia  d e  C la s s e  - livro redigido numa ép oca  em  que o filó so fo  húngaro i g n o ­

r a v a  a lguns d os m anuscritos im portantes da juventude de Marx.



do cap ita lism o  (e da  burocracia). O stalin ism o partidário , o cen tralism o 

d ito  d e m o c rá tic o , a d iv isão  d irigen tes-execu tan tes e o cap ita lism o  bu ro ­

c rá tico  - nom es variados p ara  um  m esm o “perig o ” , em  nada confinável a 

d eg enerescências passageiras - estão  inscritos no cerne do m o n o p o lio  d e  

le g itim id a d e  d e  s a b e r  sobre a sociedade e a h isto ria  que a concepção  

m ate ria lis ta  da  h is to ria  se au to -arroga  p o r sua  fo rm a e finalidades.

A lth u sser v isava  a desa lo jar da  d ireção  do P C F  os (para  ele  ind is ­

tingu íve is) sta lin istas e hum anistas socialistas, m edian te  o exercíc io  de 

urna p o lítica  d a  teoría . O bárbaro  C asto riad is desvenda, no co ração  desta  

teo ría  d a  qual, e com  a qual, A lthusser faz política , exatam en te  a id eo lo ­

g ia  de  que a  b u ro crac ia  p artid á ria  tem  necessidade para  se m anter. A  p a r ­

tir de agora, o m arx ism o  pertence ao passado  para  todos aqueles que 

p ro je tam  u m  fu tu ro  d istin to  desse passado.

A  n ecessária  dupla ilu são da teoría fechada é  de que o m undo já  está  feito  

d esd e sem pre e é  p ossíve l p elo  pensam ento. M as a idéia  central da revo ­

lu ção é que a hum anidade tem  diante de si um verdadeiro porvir, e que  

es se  porvir não é  sim p lesm en te para ser pensado, m as para ser feito . 

(C astoriadis, 1986, p .86).

P ara  a lguém  que ded icou  os dezesseis anos do percu rso  de S o c ia ­

l ism o  o u  B a r b á r ie  a um  estudo  da p rob lem ática  revo luc ionária  co n tem ­

porânea, este  f a z e r  do p o rv ir não pode ser separado  do d izer . A pós 

aco m p an h ar a verten te  m eta-m arx ista , sigam os agora  a an te-estru tu ral, 

carac te rís tica  d a  segunda  parte  de A  in s titu iç ã o  im a g in á r ia  d a  so c ie d a d e , 

p u b licad a  em  1975.

3. P o r  u rn a  p r a g m á t ic a  d o  im a g in á r io  r a d ic a l

C on q u an to  C asto riad is  não po ssa  ser d ito  um  fenom enó logo , ju l ­

gam os ap ro p riad o  apelidar a n te -e s tr u tu r a l  sua ten ta tiva  de e lucidação , 

po r an a lo g ia  com  a ca teg o ría  (fenom enológ ica) do a n te -p re d ic a tiv o .  E sta  

ú ltim a  constitu i recurso  p ara  trazer à luz o que é f i lo s o f ic a m e n te  a n te r io r



à p o ssib ilid ad e  de  p red icar a lgo do ser, ou m esm o de posicioná-lo . C asto- 

riad is , p o r seu lado, em penha-se  em  elaborar a idéia  daqu ilo  que é cond i ­

ção  h is to ricam en te  an terio r a qualquer d iscurso  (ou ação  transfo rm adora) 

so b re  o sócio -h istó rico . A o resu ltado  obtido , cham a im a g in á r io  ra d ica l.

O  te rm o  im a g in á r io  leva  im ediatam ente  a  pen sar em  Psicanálise, 

e sp ec ia lm en te  lacan iana. N ão  estarem os in teiram ente e rrados nesta  refe ­

rênc ia , d esd e  que não  assim ilem os o p ro je to  a q u a lquer espécie  de freu- 

d o -m arx ism o . C asto riad is  não v isa  a  a rticu lações e/ou  conciliações entre 

M arx  e  F reud . L an ça  m ão de alguns conceitos p sicanalíticos, em  especial 

o  d e  im a g in á r io , desv iando-o  de  seu sen tido  canónico  e libertando-o , in ­

c lu siv e , das co n o tações especu lares/a lienan tes adquiridas na  pena  de La- 

c a n .18 T a lv ez  a m an eira  m ais sugestiva  p ara  en tender o m odo com o se 

v incu lam  verten te  an te-estru tu ral e Psicanálise  seja  apelar a um a citação 

a lgo  m ais tard ia , o rig inalm en te  d a tada  de 1981:

... quase sem pre, o s f iló so fo s  com eçam  dizendo: “Q uero saber o  que é  o  

ser, o  que é  a realidade. Ora, e is  aqui urna m esa; que é  que essa  m esa me 

ex ib e  co m o  traços característicos de um ser real?” Jam ais qualquer f iló so ­

fo  co m eço u  dizendo: “Q uero saber o que é  o  ser, o  que é  a realidade. Ora, 

e is  aqui m inha lem brança de m eu sonho da noite passada; que é  que ela  

m e ex ib e  co m o  traços característicos de um ser real? (...)  Por que não p o ­

d eríam os com eçar postulando um sonho, um poem a, uma sin fon ia , com o  

instâncias paradigm áticas da p lenitude do ser, e  considerar o  m undo fís ico  

co m o  um m odo d eficien te d o  ser (...)? ” (C astoriadis, 1987b , p .227 -8 ).

18 L em brem os que no m om ento da redação de M a r x i s m o  e  t e o r i a  r e v o lu c i o n á r ia ,  La ­

can está  em  plena reform ulação logicista . C astoriadis, m em bro da E sco la  Freudiana  

d e Paris, está  m ais próxim o dos clín icos. Em  1969, quando se  der a saída do cha ­

m ado “4 o G rupo” V alabrega, Perrier e  Piera C astoriad is-A ulagnier -. C astoriadis o 

acom panhará. O  4 o Grupo, logo  cham ado O PLF (O rganização P sicanalítica  de Lín ­

gua Francesa) editará, pela PU F, a revista T o p iq u e ,  em  substitu ição a L 'I n c o n s c ie n t ,  

criado em  1967. Castoriadis publicará ali com  frequência. D entre o s artigos, ver: 

E p ilegôm en os a uma teoria da alm a que se pôde apresentar co m o  ciên cia  (L ’In­

con scien t, n.8, out. 1968) e  A  psicanálise, projeto e e lucidação (T opique, n .19 , abr. 
1977), am bos reeditados em  Castoriadis (1987a).



Q u içá  nenhum  filósofo  tivesse  com eçado  sua reflexão  sobre o ser 

apelando  ao parad ig m a do im aginário  antes que C asto riad is se engajasse  

em  tal em pre itada, com  a rad icalidade  dele característica . E  nesta  linha  

que a P sicanálise  lhe pode o ferecer algo: u m a d ou trina  que p en sa  a sub ­

je tiv id ad e  m ais a partir do  s o n h o  que da  m esa .

N este  sen tid o , o p ro je to  cas to riad ian o  d ifere  b astan te  de q u a lq u er 

freu d o -m arx ism o . N ão  e stá  co n fin ad o  en tre  u m a teo ria  d a  h is tó ria  e 

u m a  te o ria  do  p síq u ico , tam p o u co  o b rigado  a co n stru ir  po n tes  en tre  

co n ce ito s  de  âm b ito s  p rev iam en te  dados, às custas de redu c io n ism o s 

e /ou  d is to rçõ es . N av eg an d o  na  co m p an h ia  de c e r to  F reu d  - so n h ad o r do 

fa n ta sm a  e do  im ag in á rio  - e n a  d e riv a  quan to  a c e r to  M arx  - o s is te m á ­

tico , p e n sa d o r co n tra -rev o lu c io n ário  -, in v en ta  m o d o s  d e  s e r  p a ra  o p s í ­

qu ico  e o só c io -h is tó rico  ju lg a d o s  capazes de to m ar p a rte  em  um  p ro ­

je to  p o lític o  au to n o m ista .

N o  p re fác io  de A  In s ti tu iç ã o  Im a g in á r ia  d a  S o c ie d a d e , o cu p a-se  

em  d is tin g u ir  seu p ró p rio  trab a lh o  de ev en tu a is  co n stru çõ es  de teo r ia , 

no  sen tid o  h e rd ad o  do  term o. A o invés de teo ria , e lu c id a ç ã o :  não  im a ­

g e m  d e  a lg o , m as p ro cu ra  d a  lu c id e z  ind ispensável a um  p ro je to  p o líti ­

co ; não  um  sab e r sob re  a v erdade  do ser, p r é v io  e e x te r io r  à so c ied ad e  e 

à h is tó ria , m as p a r te  da  socied ad e  e da  h istó ria . C om o estas, a e lu c id a ­

ção  co n s titu i p o ie s is .

O que den om in o  elucidação é  o trabalho pelo qual o s hom ens tentam  pen ­

sar o  que fazem  e saber o que pensam  (...) A  d iv isão  aristotélica th e o r ia ,  

p r a x i s ,  p o i é s i s  é  derivada e secundária. A  história é  essen cia lm en te p o i e s i s  

e não p o esia  im itativa, m as criação e gên ese on to lóg ica  n o  e  p e l o  fazer e  o 

representar/dizer d os hom ens. Este fazer e este  representar/dizer se institu ­

em  tam bém  historicam ente, a partir de um m om ento, com o fazer pensante  

e  pen sam ento  se fazendo. (C astoriadis, 1986, p. 14, grifos n ossos).

S endo  a h is tó ria  inev itavelm en te  c r ia çã o , com o po d eria  não  o ser o 

d iscu rso  re la tiv o  à h istó ria?  O que encobre  esta  ind ispensável lucidez é a 

ilusão  d a  th e o ria , ou seja, de que ha ja  algum  L o g o s  - cham em o-lo  M undo



das Idéias, D eus, R azão , E sp írito  A bsolu to , H o m em 19, L eis d a  H istó ria  

ou P o n to  d a  V ista  do P ro letariado  - a fa la r pe la  b o ca  do pensador. N esta  

linha  argum entativa, o im aginário  radical, em bora  aparen tado  ao para ­

d ig m a psicanalítico , nada tem  a ver com  o “esp ecu lar” , o qual carrega  as 

con o taçõ es  de “ im agem  d e ” ou “reflex o ” - subprodu to  da  ideo log ia  p la ­

tôn ica , a in d a  que os que o u tilizam  costum em  ignorá-lo .

O  próprio “esp e lh o ” e  sua p ossib ilid ad e e  o  outro com o esp e lh o  são antes 

obras d o  im aginário, que é  criação e x  n ih i lo .  A q u eles que falam  do “im a ­

g in ário” com p reen dendo por isso  o especular, o reflexo  ou o “f ic tíc io ”, 

apenas repetem  ( ...)  a afirm ação que o s prendeu para sem pre a um su b so lo  

qualquer da fam osa  caverna: é  n ecessário  que (este  m undo) seja im agem  

d e algu m a co isa . O im aginário de que fa lo  não é  im a g e m  d e .  É  criação in ­

cessan te  e  essen cia lm en te  indeterm inada (socia l-h istórica  e  psíqu ica) de  

figuras/form as/im agens, a partir das quais som ente é  p ossíve l falar-se de  

“algu m a c o isa .” (C astoriadis, 1986, p. 13, grifos n ossos).

✓

E  b em  co n h ec id a  a  recom endação  positiv is ta-du rkheim iana  de tra ­

ta r os fa to s (sociais, ou outros) com o coisas. Igualm ente  a estru tura lista  

de tra tá -lo s com o pa lavras, a  fenom eno lóg ica  de abordá-los com o apare ­

c im en to s  à consc iência , a hegeliana  (e qu içá  m arxista) de concebê-los 

co m o  m om en tos da  astúcia  da  R azão. A  m áx im a casto riad iana  pode ser 

d ita  tra ta r as co isas - o que quer que se apresente , em  qualquer âm bito, na 

q u a lidade  de en te  - com o con tingência  só cio -h istó rica20 ou in s titu iç ã o , no 

sen tido  a tiv o  deste  term o (ato  de institu ir ao qual estão  condicionados 

seus p rodutos).

O s processos de e lucidação , contudo , não são tão sim ples quanto  

p oderiam  fazer c rer a lgum as m áxim as de efeito  retórico . A firm ar que 

tudo  é sócio -h isto rieam ente  institu ído  não basta  para  co m b ater o pensa ­

19 Em bora o  term o hom em  apareça freqüentem ente na pena de C astoriadis, pensam os  

que não recai inteiram ente nas aporias do hum anism o. D iríam os que fala  de um  

hom em  com  “h” m inúsculo  ou, ta lvez, “hom em  sem  h”...

2 0  O con ce ito  de socia l-h istórico  busca evitar a d issoc iação  sincronia/diacronia, tra- 
tando-as em  im anência num único termo: “o que é ” socia l (sin crón ico) ou h istórico  

(d iacrôn ico) para uma socied ade é  acontecim ento ... sócio-h istórico!



m ento  h erd ad o  (racionalista , ob je tiv ista , voz do logos). E ste  co n ta  com  

ca teg o rias  fo rtem en te  estabe lec idas p a ra  p en sar a tem pora lidade, de m a ­

n e ira  a  im o b ilizá -la  com o u m  já -d a d o :  a  causalidade, a  finalidade, a  su ­

c essão  lo g icam en te  esperada. D evem os te r em  m ente, porém , que o p en ­

sam en to  h erdado  é e le  m esm o u m a  institu ição , cu ja  ló g ica  é a  da  

d e te r m in a ç ã o  e  a  on to log ia , a  do  s e r  c o m o  d e te rm in a d o .

H á v in te e  c in co  sécu lo s , o  p ensam ento greco-ocidental se constitu i, se  

elabora, se  am plia  e  se  aprim ora sobre esta  tese: ser é  ser a lgo  de determ i­

nado (ein a i ti), d izer é  d izer a lgo  de determ inado (ti L egein); e, o b v ia ­

m en te, d izer verdadeiram ente é  determ inar o d izer e  o que se  d iz  pelas  

d eterm in ações d o  ser ou  então determ inar o ser p elas determ inações do  

d izer e, finalm ente, constatar que um as e  outras são a m esm a co isa . 

(C astoriadis, 1986 , p .259).

D e acordo com  C astoriadis, a instituição, pelo  O cidente, do pensa ­

m ento  com o R azão  corresponde ao d o m ín io  e à a u to n o m iza çã o  do L eg e in , 

cujas operações são distinguir/escolher/estabelecer/juntar/contar/dizer ob ­

je to s  j á  postos, independentem ente da natureza dos m esm os. A s categorias 

ou esquem as operativos do Legein (d ize r /rep resen ta r)  são inseparáveis das 

de um  f a z e r  ( te u k h e in ), igualm ente determ inado enquanto  jun tar/a justar/fa ­

b ricar/constru ir objetos tam bém  já  postos, um a vez m ais a despeito  da  n atu ­

reza  dos m esm os. A  estes m odos institu ídos, sim ultaneam ente, de d i ­

z er/represen tar e de fazer/atuar, C astoriadis cham a ló g ic a  co n ju n tis ta -  

id en titá r ia .

C o m o  q u a lq u er institu ição , e sta  lóg ica  é arbitrária . N ão  está  fu n d a ­

da  em  ev en tu a is  razões, sendo institu in te  do que se com preende  com o ra ­

zão . A  ló g ica  co n ju n tis ta-iden titária , todav ia , co rresponde  às ex igências 

de u m a  das d im e n sõ e s  de todo  d izer e todo  fazer - a  d im e n sã o  s im b ó lic a  -, 

sem  a qual o im ag inário  rad ical fica ria  lim itado  ao p lano  d a  v irtualidade.



S en d o  assim , fa la r em  “au tonom ização” do co n ju n tis ta-id en titário  é, de 

certo  m odo , u m  abuso  de linguagem .21

N ã o  tem os (...)  que “exp licar” com o e  porque o im aginário, as s ig n ifica ­

ç õ e s  so c ia is  im aginárias e  as in stitu ições22 que as encarnam , se  autonom i-  

zam  (...)  A  b em  dizer, a própria expressão “se autonom izar” é  v is iv e l ­

m en te inadequada a esse  respeito: não estam os lidando co m  um  elem en to  

que, prim eiro subordinado, “se  d eslig a ” e torna-se autônom o num  segu n ­

d o  tem po (real ou ló g ico ), m as co m  o elem en to  que constitu i a história  

c o m o  tal. (C astoriadis, 1986, p. 192-3).

O p rob lem a, po rtan to , não  reside  n a  au tonom ização  do sim bólico  - 

em  suas d im ensões de le g e in  e te u k h e in  - m as, sim , em  que este  se auto- 

e rija  com o  “o rac io n a l” n a  h is tó ria  e d a  h istória . A  nosso  ver, neste  duplo  

ca rá te r - a rb itrá rio  e necessário  - do con jun tis ta-iden titário  situa-se a 

p rin c ip a l en cru zilh ad a  do pensam en to  de C asto riad is, cu jos problem as 

re to m arem o s ao final deste  trabalho.

N o m om ento , devem os co n duzir a e lucidação  às ú ltim as conse ­

q üências, ou m elhor, ao en tend im ento  do v íncu lo  en tre  o im aginário  ra ­

d ical (ou sociedade  institu in te) e o social-h istórico .

O  soc ia l-h istór ico  é o co le tiv o  anônim o, o h um ano-im pessoal que preen ­

ch e  toda form ação socia l dada, m as tam bém  a en glob a, que insere cada  

soc ied ad e entre as outras e  as in screve todas num a continu idade, onde de  

certa m aneira estão presentes os que não ex istem  m ais, os que estão  alhu ­

res e  m esm o os que estão por nascer. É  por um lado, estruturas dadas, 

in stitu ições e  obras “m aterializadas”, sejam  elas m ateriais ou não; e  por 

outro, o  q u e  estrutura, institui, m aterializa. E m  um a palavra, é  a união e  a 

tensão da socied ade instituinte e  da socied ade instituída, da h istória feita  e 

da história se  fazendo. (Castoriadis, 1986, p. 131, grifos n ossos).

21 E m  C astoriadis, aliás, toda linguagem  é abuso de linguagem , jam ais sen d o  esta  re- 

d utivel ao puro cod igo  racional e  determ inado - sua d im ensão  conjuntista- 

identitária.

22  “In stitu ições” aqui, no sentido vulgar do termo. A  institu ição no sentido con ceituai 
(p o iesis , criação) não é  v isíve l e  é  d ificilm ente d izível.

Â



R eco rd em o s que a h isto ria  é fundam en talm en te  p o ie s is , o que im ­

p lica  em  um  p riv ilég io , quan to  ao p ro je to  revo lucionário , da  “h isto ria  se 

fazen d o ” - d im ensão  in stitu in te  ou do im aginário  radical. N esta  p ersp ec ­

tiva, o so c ia l-h istó rico  se au to -institu i não com o o rd e m  - iden titá ria  ou 

d ia lé tica  -, nem  com o cao s, m as na qualidade do que C asto riad is d en o ­

m ina  m a g m a  de s ign ificações. O m agm a é um a d iversidade em  princip io  

irredu tível à lóg ica  con jun tista-iden titária . Sendo im possível d i ­

ze r/rep resen ta r o m odo de ser daquilo  que se dá com o c o n d iç ã o  da lóg ica 

co n ju n tis ta -id en titá ria  sem  apelar, de algum  m odo, para  esta  p ró p ria  lóg i ­

ca, o m áx im o  que se pode ousar fo rm ular a respeito  do m agm a é que 

deste  se pode e x tr a ir  um  núm ero  indefin ido  de organ izações de tipo 

con ju n tis ta -id en titá rio , em b o ra  jam a is  o possam os r e c o n s titu ir  p o r urna 

com p o sição  co n ju n tis ta  destas organizações.

Passem os a dois exem plos elucidativos. O prim eiro  nos facultará  

um a aprox im ação  ao plano  da  im a g in a ç ã o  ra d ica l - m odo de ser do im agi ­

nário radical (e do m agm a) no âm bito da  psiquê/som a. D iscutindo o in ­

conscien te  psicanalítico , C astoriadis recorda que este  ignora o tem po 

(identitário) e a contrad ição  (terceiro excluído), afastando, po r esta  via, a 

possib ilidade de ser concebido com o lugar (espaço hom ogêneo  e linear). 

M esm o a re p re se n ta ç ã o  - m aterial essencial do inconsciente -, quando to ­

m ada em  separado, constitui um a violentação à lógica do processo  p rim á ­

rio (lóg ica  dos m a g m a s, bem  m ais que dos co n ju n to s).  Se efetuarm os al ­

gum a separação  no fluxo indissociavelm ente representativo /afetivo /in ten ­

cional do inconsciente , ali d istinguindo representações particularizadas, 

será to ta lm ente  inadequado dizer a respeito  de um  sonho, por exem plo, que 

u m a  rep resen tação  sim boliza  u m a  ou tra  ou m esm o u m  c o n ju n to  de outras. 

Tal tipo  de form ulação  é a do le g e in  da  v ig ília  (processo secundário), rad i ­

calm ente  d istin to  do funcionam ento  efetivo da im aginação radical. Fora 

deste lege in , no en tanto , nada poderíam os dizer do sonho, sendo apenas 

possível sonhá-lo. Parodiando C astoriadis, ousam os afirm ar ser este  o p a ­

radoxo  da união /tensão  entre  o so n h o  fe i to  (relato  do sonho) e o so n h o  se  

fa z e n d o  (sonho sonhado, sonhando ou sonhante).



O p rob lem a desaparece  (ou reaparece, a p a re n te m e n te  so lucionado) 

quando  assim ilam os o deslocam ento  e a condensação  freud ianos às ope ­

rações lingü ísticas da  m eton ím ia  e da  m etáfora. S egundo C asto riad is, 

e sta  assim ilação  de processos a inda concebíveis, em  sua indeterm inação , 

com o  m a g m á tic o s , aos m odos de funcionam ento  s e c u n d á r io s  da  v igília  

m in im iza  d rasticam ente  a descoberta  de Freud. M elhor seria, ta lvez, d i ­

z e r o inverso , ou seja, que m etáfora, m eton ím ia  e outras figuras de lin ­

g uagem  “tom am  algum a co isa  das operações do inconscien te , sem  poder 

reco n stitu ir sua abundância  e riqueza .” (C astoriad is, 1986, p .317-8). Este 

exem plo  esclarece  bastan te  bem  a razão pela  qual o filósofo  denuncia  

com o “assassinato  estru tu ra lis ta .” (C astoriad is, 1986, p .266) do objeto  as 

ten ta tivas de reco rrer à lóg ica  con jun tista-iden titária  do le g e in  para  dar 

co n ta  da  psiq u ê-so m a (e da  sociedade).

A rgum ento  análogo ao m anejado  na  abordagem  do sonho é re to ­

m ado  n a  d iscussão  do fan tasm a, do desejo  e do sujeito  do inconsciente. 

E m  u m a v isão  m a g m á tic a , o su jeito  não e s tá  na cena im ag inária  do fan ­

tasm a, e le  é  e sta  p róp ria  cena; o desejo  não é ir re a lizá v e l, m as se apre ­

sen ta  com o se m p re  rea liza d o . Logo, nada fa l ta  ao su jeito  do inconscien ­

te , a não ser que o encarem os com  base no le g e in  e te u k h e in  identitários 

e rig idos em  R azão. É  de supor, segundo C astoriad is, que po r trás das 

a firm ações relativas à “fa lta  a ser” seja  p ressuposto  (e natu ra lizado  com o 

destino  inelu tável) “o cidadão que passeia  pela  rua - que está  cheio  de de ­

sejos irrealizáveis, e até de necessidades insatisfeitas, estas e aquelas res ­

p e itáveis, im portan tes, decisivas.” (C astoriadis, 1986, p .339).

N ão é difícil perceber o principal adversário  destas considerações: 

Jacques Lacan ou, m ais especificam ente, o la c a n ism o  lo g ic is ta  em  ex ­

pansão . Se pensarm os, com  C astoriadis, que a alienação  no d iscurso  do 

ou tro  não é estado  prim eiro; que a psique é m agm a e im aginação  radical; 

que e la  é, m esm o, “estado m onádico” - o que não constitu i o “ indiv íduo  

n a tu ra l” do le g e in  e teu kh e in , m as ind istinção entre sujeito , m undo, afeto , 

in tenção, ligação, sentido -, poderem os, invertendo a m áx im a freudiana,



d izer que “onde é o Ego, o Id  deverá  su rg ir.”23 O  parad igm a é o do so ­

nho, ou, inclusive, o da  loucura:

O h om em  não é um anim al racional, com o d iz o velho lugar com um . E le  

tam bém  não é  um  anim al doente. O hom em  é um anim al lou co (que c o ­

m eça send o  lou co) e que, tam bém  por isso , torna-se ou pode tornar-se ra­

c ion a l. (C astoriadis, 1986, p .342).

Passem os ao segundo exem plo  da (louca) lóg ica m agm ática, agora 

re ferida  ao socia l-h istó rico . Para  tanto, acom panhem os C asto riad is na 

re tom ada da  questão  das classes sociais. Para  o filósofo , a explicação  

m arx is ta  do p ro b lem a das classes se reduz a dois únicos esquem as. N o 

prim eiro  deles, um  estado  de penúria  abso lu ta24 é colocado na origem , 

não ex istin d o  en tão  qualquer “excesso” a ser apropriado. O surg im ento  

das c lasses d e rivaria  do surg im ento  de algum  excedente que, em  lugar de 

ser inco rporado  a um  bem -estar crescente do conjunto , passa  a ser usado  

para  su sten ta r a c lasse  exp lo radora  nascente. O fim  da evo lução  h istó rica  

- sociedade  sem  classes - é perceb ido  com o estado de abso lu ta  abundân ­

cia, em  que a exp lo ração  não m ais tem  razão de ser, podendo  cada  um  

sa tisfazer in te iram en te  suas necessidades. O segundo esquem a m arx ista  

liga  cad a  fo rm a espec ífica  de d iv isão  da sociedade em  classes a um a e ta ­

pa  de term in ad a  do desenvo lv im ento  tecnológico. E sta  concepção  é sin te ­

tizad a  pe la  co n h ec id a  frase de M arx: “A o m oinho m ovido  a braço  co r ­

responde  a sociedade  feudal, ao m oinho a vapor a sociedade cap ita lis ta .” 

(A pud  C asto riad is , 1986, p. 183).

23 E fetivam en te, C astoriadis fala em  c o m p l e t a r  a prop osição  de Freud p elo  seu inver ­

so . A ssin a la , porém , que jam ais se trata de um a tom ada de poder p ela  con sc iên cia  

em  sentid o  estrito: “O d esejo , as pu lsões (...) sou  eu tam bém , e trata-se de lev á -lo s  

não som en te à con sc iên cia , m as à exp ressão  e  à ex istência . U m  sujeito  autônom o é  

aq uele que sab e ter boas razões para concluir: isso  é bem  verdade, e: isso  é  bem  

m eu d ese jo .” (C astoriadis, 1986, p. 126).

24 Para um a refutação desta  con cep ção , rem etem os m ais um a v ez  às obras Pierre  

C lastres, para quem  as soc ied ad es prim itivas são “soc ied ad es de abundância”



Segundo a avaliação castoriadiana, am bos os enfoques estão  subm e ­

tidos ao im aginário  capitalista. N o caso da em ergência das classes pela  pro ­

dução do excedente, a explicação m arxista é suficiente, m as não necessária. 

Existe, subjacente à m esm a, o pressuposto  de um a “ im agem  de hom ens que 

aguardam  o m om ento em  que o crescim ento  da produção atingirá a cota 

’p e rm itindo’ a exploração para se lançarem  uns contra os ou tros.” (Castori- 

adis, 1986, p. 183). Se nos voltarm os para a teoria do desenvolvim ento  tec ­

no lógico, em bora  não possam os negar o vínculo  entre este e o tipo de div i­

são social, verem os que tam pouco é possível basear a ú ltim a no prim eiro: 

técnicas bastantes sem elhantes correspondem , na história, a form as de or­

gan ização  social enorm em ente distintas, e apenas a autonom ização das for ­

ças produtivas - característica do capitalism o, não de toda a história  - pode 

fazer com preender sociocentrism o explicativo tão exacerbado.

C om o se vê, os dois esquem as lançam  na origem  das classes, ou no 

fundam ento das m esm as, um a lógica - econom icista - cujo aparecim ento, ele 

m esm o, dem andaria elucidação histórica. O nascim ento  da burguesia como 

classe - nascim ento, por sinal, ex nihilo - só é de um a classe porque se dá em 

um a sociedade já  dividida em  classes. Saberem os algum  dia com o a socie ­

dade de classes - e não o im aginário capitalista a respeito - surgiu? Castoria- 

dis pensa que dificilm ente poderem os com preender tal circunstância.

O term o c o m p re e n d e r  deve ser posto  em  destaque. E le  im plica  reu- 

n ir-d ispor-ordenar, entre um a o r ig em  e um  te lo s , um a seqüência  lógica 

n ecessária  e suficiente. Em  lançar m ão, portan to , de um a c r ia ç ã o  h is tó r i ­

ca  - lóg ica  do le g e in  e te u kh e in  institu ídos - para dar con ta  da gênese e 

finalidade da história. C om o podem os c o n s ti tu ir  rac ionalm ente  um a si ­

gn ificação  “classe  social” - sem pre encarnada m ateria lm ente  no que 

cham am os “co isas” , “su jeitos” e “conceitos” - que é c o n s titu in te  de nosso 

d izer/rep resen tar enquanto  m em bros de sociedades h istó ricas?  Para  C as- 

to riad is, defin itivam ente, n ã o  p o d e m o s  fazê-lo . Isto , no en tanto , não nos 

d e ixa  desarm ados. A o contrário , já  que a “lóg ica  louca” da p o ie s is  ou 

in stitu ição  dos m agm as de significação responde adequadam ente  ao p ro ­

je to  po lítico  do presente.



... para os hom ens que v ivem  hoje, a questão não é  com preender com o se  

faz a passagem  do clã n eolítico às cidades já  grandem ente d ivididas de 

A kkad. É com preender e evidentem ente isso  sign ifica, aqui m ais do que 

em  qualquer outro lugar: agir a contingência, a pobreza, a insignificância  

deste “sign ifican te” das sociedades históricas que é  a d ivisão em  senhores e  

escravos, em  dom inantes e  dom inados. (Castoriadis, 1986, p. 186-7).

P en sar o m agm ático , a p o ié s is , a contingência , o im ag inário  radical 

com o fu n d am en to -sem -fundam en to  do socia l-h istó rico  (e da  psi- 

qué /som a) é engajar-se  num  pro je to  po lítico  no qual, se a lgum a palav ra  

de o rdem  ex iste , é com o p a la v r a  d e  d e so rd e m . Pois “toda e lucidação  que 

em p reendem os é finalm ente  in teressada, é para  nós em  sen tido  efetivo , 

porque  não ex istim os para  d izer o que é, m as para  fazer o que não é .” 

(C asto riad is, 1986, p .197).

A  In s ti tu iç ã o  Im a g in á r ia  d a  S o c ie d a d e  se encerra  com  u m a a firm a ­

ção  bastan te  sem elhante . A li, C astoriad is reafirm a não p o ssu ir sua e lu c i ­

d ação  ou tro  fundam en to  que o de um  pro jeto  com partilhado  p o r  o u tr o s  - 

um  certo  n ó s  - , no p resente. E ste  não deriva  de ju stifica tiv as  tom adas de 

em p réstim o  a even tua is  teorias (m arx ism o e psicanálise, po r exem plo). O 

que b u sca  nas m esm as são apenas alguns e lem entos do d izer/rep resen tar 

e do faze r que escapem , ainda que p rov iso riam ente , à h e te r o n o m ia  in s t i ­

tu íd a  do socia l-h istó rico  e do psíquico , contribu indo , assim , p ara  “fazer o 

que não é ” - a a u to n o m ia  in s titu in te . N a conclusão  do livro, um  bárbaro  

d iz /rep resen ta , com o m om ento  do processo  revo lucionário , o que bem  ra ­

ram ente  se faz:

... a au to-a lienação ou heteronom ia da socied ad e não é “sim p les repre ­

sen tação” ou incapacidade da socied ad e de se representar de outra m anei­

ra que não co m o  instituída a partir de um alhures (...) A ssim  com o o ul­

trapassá-la que nós v isam os porque o d esejam os e sab em os que outros 

h om ens o desejam , não porque tais são as le is  da história, os in teresses do  

proletariado ou o d estino do ser -, a instauração de um a história onde a 

so c ied a d e não som en te se sabe, mas se faz com o auto-institu inte ex p lic i ­

tam ente, im plica uma destruição radical da instituição conhecida da so c ie ­

dade até seus recônditos m ais insuspeitados, que só pod e ser com o p o s i ­

ção /cr iação  não som en te de novas in stitu ições, m as de um n ovo  m odo de



institu ir-se e  de urna nova relação da sociedade dos hom ens com  a in sti ­

tu ição. (C astoriadis, 1986, p. 4 1 7 -8 ).

C ham a a a tenção  o núm ero  de vezes em  que aparece, neste  frag ­

m en to , o term o in s titu iç ã o . E m  socio log ia  ou h istoria , ele hab itua lm ente  

surge quer n um a abordagem  económ ico-funcional - in stitu ições com o 

c riações sociais d e r iv a d a s  de necessidades ditas na tu ra is -, quer num a 

abo rd ag em  lóg ico-estru tu ral - institu ições com o redes s im bólicas sem pre- 

já -d ad as  a p artir das quais, som ente, todas as coisas (necessidades, su jei ­

tos, desejos) são. O prim eiro  enfoque se base ia  em  u m a p re ten sa  natureza 

- hum ana, eco n ô m ica  ou on to lóg ica  - do social. O segundo, em  um a au ­

to n o m ia  do sim bólico  fren te a toda n a tu reza , m onarqu ia  do có d ig o 25 que 

acab a  p o r red undar em  novos universalism os na tu ra lizan tes (m ais “for ­

m a lis tas” ou m ais “rea lis tas” , de resto ).26

Q uando  C asto riad is fa la  em  in s titu içã o , co isa  d istin ta  está  conota- 

da: não  h á  fundam en to  funcional ou lógico; não há  s e r  - su jeito  ind iv idu ­

al ou d a  h istó ria , sistem a, sistem a de sistem as, natureza, hom em  - que 

atue com o re ferência  ú ltim a. O ser é se m  fu n d o  e só ex iste  c o m o  tem po- 

ra lidade/h istó ria , isto  é, com o a u to -in s titu iç ã o . E sta  nunca é totalm ente 

transparen te : em  princíp io , é invisível e inconscien te  - obra  do “coletivo  

an ô n im o .”27 M as é, tam bém , parcialm ente  v isível na  in s titu iç ã o  (no sen ­

tido  com um  ou secundário  do term o), já  que apenas n e la  e p o r  ela  se 

apresenta . A institu ição , neste sentido secundário , é a s o c ie d a d e  in s titu í ­

d a , que sem pre p ressupõe a institu ição  no sentido radical do term o - auto- 

institu ição , so c ie d a d e  in s titu in te  ou im aginário  radical.

25 S egu n d o C astoriadis, considerar o sentido com o sim p les resultado da diferença de 

sign ifican tes é transformar as con d ições necessárias para a leitura da história em  

co n d içõ es su ficien tes de sua existência .

26 Freqüentem ente se encontram  passagens entre um e outro. L. Strauss, por exem plo, 

acaba por remeter suas sintaxes c u l tu r a is  (com binações de elem en tos a-significantes  

produtores de sentido) à ordem  das coisas (estrutura r e a l  do cérebro hum ano).

27 E ste “co le tiv o  anônim o” não im plica em  qualquer harm onia pré-estabelecida. A  

auto-instituição do social histórico com porta assimetrias, com plem entaridades, v io- 

lentações, d om in ações, etc ...



D en om in am os im aginário socia l no sentido prim ário do term o, ou so c ie ­

dade instituinte, o que no soc ia l-h istórico  é p osição , criação, fazer ser (...)

O  im aginário social ou a sociedade instituinte é  na e pela posição  de sign ifi ­

ca ções im aginárias soc ia is  e  da instituição; da institu ição com o “presenti- 

f ica ç ã o ” destas s ig n ifica çõ es  e  destas sig n ifica çõ es com o instituídas. 

(C astoriadis, 1986, p .416 ).

A qui, portan to , a sociedade é sem pre au to - in s titu iç ã o  - no sen tido  

p rim ário  -, m ed ian te  u m a quan tidade de in s titu iç õ e s  - no sen tido  secun ­

dário  ou com um . U m a não pode ex istir sem  a outra: “A em presa  é um a 

institu ição  secu ndária  do cap ita lism o  - sem  a qual não há  cap ita lism o .” 

(C asto riad is, 1986, p .416). Sabe-se bem  m ais da e m p re sa  que do c a p ita ­

lism o , bem  m ais do in s titu íd o  que do in s titu in te . N este sentido, à auto- 

institu ição  co rresponde  um a auto-alienação  ou h e te ro n o m ia  da  so cieda ­

de: e sta  ú ltim a  se ocu lta  a si p rópria, encobre para  si m esm a sua tem po- 

ra lidade essencia l, não se sabe com o criação. M as C astoriadis não pensa 

que este “ser assim ” corresponda a um  “dever ser assim ” ou “só poder ser 

assim ” D eseja  u ltrapassar esta heteronom ia auto-instituída - portanto, c o n ­

tin g e n te  - m ediante  o fazer e o dizer elucidativos. N as palavras de M orin  

(1989, p. 15), a concepção sociobárbara da auto-gestão alim enta e é ali ­

m en tada por um  paradigm a que nos incita “a separar e ligar, ao m esm o 

tem po, o c o n jú n tic o 28 (conjuntista-identitário) e o m a g m á tico , a pensar 

ju n to s , de m aneira  com plem entar e antagonista (...) o determ inado/lim itado 

(o p e r a s  grego) e o aberto /indeterm inado (o a p e iro n ) .,, (M orin, 1989, p. 15).

4. N o v a s  e n c r u z i lh a d a s  p a r a  u m  p e n s a m e n to - la b ir in to

Finalizando  nosso percurso , algum as d e r iv a s  a partir de A  in s titu iç ã o  

im a g in á r ia  d a  so c ie d a d e . Se relacionarm os o pensam ento de C astoriadis 

com  os m arx ism os econom icista  e estru turalista, vê-lo-em os diagnosticá- 

los enquan to  belos representantes oficiais da heteronom ia institu ída no

28 “E n sid iq u e” , no original, co m o  con d en sação  de e n s e b l i s t e  e  i d e n t i ta i r e .



plano do pensam ento e da  ação. A lternativo a estes pensam entos e práticas 

da  v o n ta d e  d e  v erd a d e  com o de te rm in a çã o , C astoriadis quer, a partir de 

um  fazer po lítico  ra ro  - a auto-gestão ficcionar/inventar um  saber da 

h isto ria  que incorpore o indeterm inado, contingente ou p o ié tic o . D este  

novo saber, reciprocam ente, quer fazer m om ento  de um a ficção política, de 

um a in v en ç ã o  d o  q u e  n ã o  é.

Percebe tanto antagonism o com o nexo entre  o a p e iro n  e o p e r a s , o 

indeterm inado  e o determ inado, a criação e a alienação. T oda  a elucidação 

consiste  em  um  esforço para  esclarecer a tensão e a com plem entaridade 

en tre  institu in te  e institu ído, im aginário  a u to - institu in te e h e te ronom ia 

(au to l)-institu ída . Por esta  razão, C hâtelet e P isier-K ouchner (1983, 

p .651-2) pensam  existir, em  seu pensam ento, um  prob lem a m al esclareci ­

do: o do esta tu to  da sociedade institu ída. Para  estes autores, C astoriadis 

a tribu iria  un icam ente  ao le g e in /teu k h e in  identitário  a au to-alteração  que, 

p rocedendo  po r m eio  da causalidade e da finalidade, conduz à auto- 

a lienação  e à heteronom ia. R eintroduziria , em  decorrência, com o que pela 

p o rta  dos fundos, um a inércia  da história, repetição necessária  ou resulta ­

do p rev isto  - o institu ído -, reativando um a on to logia  do ser com o d e te r ­

m in a d o .  N a  plano político , por sua vez, o conflito  acabaria  po r situar-se 

en tre  u m a “sociedade do pensam ento herdado” e um a “sociedade inventi ­

va” D esconsiderar-se-ia , neste percurso  reflexivo, a m ultip licidade de 

ações políticas em  vigor, a cada m om ento, em  benefício  de um a noção 

dem asiado  so c io ló g ica , e ineficientem ente política, de social-h istórico .

Q uanto  à p rim eira  objeção, d iscordam os em  parte  dos autores. Em  

diversos m om entos de A  in s titu iç ã o  im a g in á r ia  d a  s o c ie d a d e , algo m ais 

do que o le g e in /te u k h e in  identitário  é citado com o fa to r responsável pela  

he teronom ia/alienação . V ejam os dois exem plos.

A  alienação surge pois com o grandem ente instituída, p elo  m enos com o  

grandem ente con d icion ad a pelas in s t i t u iç õ e s  (a palavra tom ada aqui no 

sentido m ais am plo, com preendendo, sobretudo, a estrutura das r e l a ç õ e s  

r e a i s  de produção). (Castoriadis, 1986, p. 132, grifos n ossos).



E la [a auto-al ienação ou heteronom ia da socied ade] é  e n c a r n a d a ,  forte- 

m ente e pesadam ente m aterializada na in s t i t u iç ã o  c o n c r e ta  d a  s o c i e d a d e ,  

incorporada na d i v i s ã o  c o n f l i tu a l ,  levada e  m ediatizada por t o d a  a  s u a  o r ­

g a n i z a ç ã o ,  in term in avelm en te reproduzida n o  e p e l o  fun cion am en to  so ­

c ia l, o ser-assim  d os o b j e t o s ,  das a t i v i d a d e s ,  dos in d iv í d u o s  s o c ia i s .  

(C astoriadis, 1986, p .4 1 7 -8 , grifos n ossos).

C h âtele t e P is ie r-K ouchner declaram  que a h e teronom ia  não pode 

ser co n sid erad a  um  re su lta d o  p ré-estabelecido , dado que decorre  de p rá ­

ticas e sp e c ífic a s  e e sp e c ific á v e is  - “redes de m áquinas sociais e de m o n ­

tagens d iscu rsivas que im plicam , em  nossos estados, o uso dom inan te  da  

lóg ica  d a  id en tificação .” (C hâtelet & P isier-K ouchner, 1983, p .652). A 

nosso  ver, não  se pode  d izer que C asto riad is om ita  esta  rede de p rá ticas e 

d iscursos. N os exem plos acim a, e la  aparece com o que c o n d e n sa d a  sob o 

term o in s ti tu iç ã o  (no sen tido  secundário  do term o). Em  outros m om entos, 

seu tex to  atinge m aior detalham ento, citando ‘“m ecanism os de m ercad o ’” , 

‘“racionalidade do P lano’” , “ lei de alguns apresentada com o lei de todos” , 

“um a ordem  de m obilização” , “um a fo lha de pagam ento” , “um a decisão  de 

tribunal” , “u m a prisão” (C astoriadis, 1986, p. 131) enquanto  “m ateria liza ­

çõ es” d a  alienação. N ão nos parece, portanto, que peque po r ausência: não 

obstan te  a  m últip la  e heterogênea rede de práticas e discursos seja  m ais 

e x e m p lific a d a  do que co n ce itu a d a , não deixa de ser referida.

A  p ertin ên cia  d a  c rítica  de C hâtele t e P isie r-K ouchner situa-se a 

ou tro  n íve l, que consideram os im portan te  especificar. E  claro  que se 

pode  d efin ir as in stitu ições - tan to  no sentido p rim ário  com o no  secundá ­

rio  - com o  portando , necessariam en te , lu tas de forças e derivando , in c lu ­

sive, do  p rocesso  de hegem onização  de algum as dentre  elas, fixadas em  

form as de ser social. N ão  é ind iferen te , no en tan to , partir das fo r ç a s  - 

m ú ltip las e d esto ta lizadas - ou das fo r m a s  - sem pre p renhes do risco  de 

levar a supor um  social do tado  do esta tu to  geral de to ta lidade  (m esm o 

que conflitua l).

É  n esta  d ife rença, po r sinal, que se jo g a  grande parte  do cará te r 

p ro b lem ático  do conceito  de institu ição . Q uando to ta lizado  a p r io r i, 

co stu m a  ser apreend ido  com o m e d ia d o r  para  a r e p ro d u ç ã o  de u m a  to ta-



lidade ou tra29 - o “cap ita lism o” , por exem plo  em  lugar de pensado  

com o m ultip lic idade de práticas das quais re su lta  (ou m edian te  as quais 

se  in s titu i) um a form a sócio-histórica. E ste é o risco  que corre  a e lu c id a ­

ção  casto riad iana, m esm o considerando que ela  não de ixa  de e x e m p lif i ­

c a r  os d izeres, fazeres e subjetivações que constroem  a lóg ica  identitária .

As dificu ldades se to rnam  m ais claras quando passam os à segunda 

c rítica  de C hâtele t e P isier-K ouchner. E m  princíp io , os autores reconhe ­

cem  o m érito  de C astoriad is em  elim inar, da idéia  de revo lução , o c a ta s ­

tr o f is m o : a transform ação  radical da sociedade não p ressupõe um  evento  

único  a co rta r o devir em  dois, m as a adoção p rog ressiva  de prá ticas es ­

p ecíficas - a autogestão  operária, partidária , pedagógica , etc  ... E m bora 

estas form as de gestão rem etam  ao p rob lem a da to ta lidade social, não 

devem  ser, po r este m otivo, paralisadas: não há com o rem odelar a socie ­

dade em  seu conjunto  na ausência  da criação /invenção  de práticas co ti ­

d ianas efetivas. E xatam ente  por reconhecerem  a p resença  destas idéias na 

elucidação  casto rid iana  é que C hâtelet e P isie r-K ouchner lam entam  o 

exagerado  “so cio log ism o” e o insuficien te  “p o litic ism o ” do conceito  de 

socia l-h istó rico .

O argum ento  dos autores é sem elhante ao con tido  na  p rim eira  ob je ­

ção , m as as conseqüências aventadas são m ais graves. S upondo-se  que a 

noção  de socia l-h istó rico  re in troduza u m a determ inação  socio lóg ica  g lo ­

bal, os conceitos de in s titu in te  e in s titu íd o  arriscam -se a se to rnar m eros 

substitu tos da an tiga  oposição p r o le ta r ia d o  x b u rg u e s ia  (ou da nova, exe-

29 P arece-nos que as ressonâncias “on to lóg icas” (no sentido herdado) de C astoriadis  

derivam , em  parte, de suas in serções m arxistas e/ou  psicanalíticas. Em am bas as 

d iscip linas proliferam  os grandes con ce itos “de topo” (Estado, relações de produ ­

ção , m odo de produção, im aginário, sim b ólico , a lienação, id eo log ia ) que redundam  

quer num a ap licação um tanto m ecânica o que não é  o caso  de C astoriadis . quer  

na n ecessid ad e de elaborar m e d ia ç õ e s ,  incapazes de elim inar o fato de que o ponto  

de partida do raciocín io  esteja .posto  na totalidade conceituai afirm ada ao in ício . N o  

caso  de C astoriadis, este ponto é “o institu ído” “o legein /teu khein  identitário” “o 

s im b ó lico ” ou “o pensam ento herdado” conform e sugerem  C hâtelet e Pisier- 

K ouchner.



c a ta n te s  x d ir ig e n te s ). C om  isso , to m a-se  p rovável a em erg ên c ia  de um  

m a n iq u e ís m o  te ó r ic o -p o lít ic o  g lo b a liz a n te  do  tipo  b e m  (sociedade in v en ­

tiva) versus m a l  (sociedade herdada), que m ais encobre  do que traz  à luz 

a co n tin g ên cia , d iversidade  e m ultip lic idade  dos exercíc ios de poder. Sa- 

bendo-se  ser esta  c o n tin g e n c ia  h is tó r ic a  a base do rep resen tar/d izer ap ta  

a co n v erg ir com  o fazer revo luc ionário  conceb ido  p o r C asto riad is, tal 

co n seq ü ên cia  só pode  ser v ista  com o lam entável. A paren tem ente , e le  está  

cónsc io  deste  risco , ao declarar:

A  so c ied a d e institu ída não se op õ e à socied ad e instituinte com o um  pro ­

duto m orto a um a atividade que o originou; e la  representa a fíx i-  

d ez/estab ilid ad e relativa e  transitória de form as-fíguras instituídas e m  e  

p e l a s  quais som en te o im aginário radical pode ser e se fazer com o socia l-  

h istórico . A  auto-alteração perpétua da socied ad e é seu próprio ser, que se  

m anifesta  p ela  co lo ca çã o  de form as-figuras relativam ente fixas e  estáve is  

e p ela  ex p lo sã o  d essas form as-fíguras que só  pode ser, sem pre, p osição -  

criação de outras form as-fíguras. (C astoriadis, 1986, p .416 ).

N este  fragm ento, C astoriadis procura escapar ao m aniqueísm o/g lo- 

balism o político  da  oposição in ven tivo  x h e rd a d o  (instituinte x instituído), 

recorrendo  à figura  da  a u to -a lte ra ç ã o  co n sta n te  (c o n tin g e n c ia çã o  de a m ­

b o s  os vetores). A p esar do  m odo  de conceituação  nos p arecer ex trem a ­

m en te  claro , o funcionam en to  concreto  destas idealidades não  é deco r ­

rên c ia  ine lu tável de seu rigor: a nosso  ver, os riscos apon tados por 

C hâtele t e P isier-K ouchner jam ais  deixaram  de se fazer sentir no  funcio ­

nam ento  da  e lucidação  castoriadiana, tom ando-a, m uitas vezes, u m a chave 

efe tivam ente  tão com pleta  sociologicam ente quanto inútil politicam ente.

V ale acrescentar, no en tanto , que este  não foi um  inescapável desti ­

no. D esde o início de seu trajeto teórico-político , C astoriadis insistiu  na 

necessidade de vincular, sem  in terrupções, a produção conceituai à análise 

das práticas em  cu rso .30 Talvez por isso tenha sido um  dos poucos in telec-

3 0  Em bora S o c ia l i s m o  o u  B a r b á r ie  se tenha dedicado especialm ente ao exam e da pro ­

dução econ ôm ica , este nunca foi seu cam po exc lu sivo  de análise. A  aproxim ação de  

educadores e p s ico sso c ió lo g o s ao grupo, durante os anos 60, acabará por configurar  

um a singular herança político-con ceitual, da qual a autora deste trabalho se considera



tuais de esquerda capaz, senão de anunciar, ao m enos de se in q u ie ta r  com  

o que aos dem ais perm anecia  invisível às vésperas de m aio de 1968. Em  

m arço  de 1963 (no n° 34 de S o c ia lism o  o u  B a rb á r ie )  publica, com  C laude 

C habrol, um  artigo intitulado Ju ve n tu d e  e s tu d a n til, em  que já  se faz sentir 

a fu tu ra  crise. E m  setem bro de 1964, os sociobárbaros são p raticam ente os 

únicos in telectuais de esquerda, na França, a em prestar algum  eco às re ­

voltas de jo v en s desencadeadas em  B erkeley, na C alifórnia.

L em brem os, em  acréscim o, que a m enos de um  ano do fam oso 

m aio , o liv ro  J e u n e s  d 'a u jo u r d 'h u i  - “L ivro  B ran co ” do M in istério  da Ju ­

v en tude  e dos E sportes, ed itado  pe la  D ocum entation  F rançaise  - oferece a 

im agem  de jo v e n s  de con tornos frouxos, pouco m obilizados pelos desa ­

fios po líticos e quase  nada sensíveis ao p rob lem a da dem ocratização  do 

ensino . V er-nos-em os, neste  caso, diante  de algo que sign ifica  m uito 

m ais do que a b a ixa  confiab ilidade das pesquisas ao estilo  positiv ista. 

D ep ara r-n o s-em o s com  a re levância  da a n á lis e  c o n c e itu a i em  s itu a ç ã o , 

inseparável das p r á tic a s  h is tó r ic a s  em  cu rso , m ais apo iada no parad igm a 

do “ son h o ” que no da  “m esa”

A o in ício  deste  artigo, ligam os nossa  ten ta tiva  de re tom ada do p er ­

cu rso  casto riad iano  a um a prática  de re s is tê n c ia  a o  p r e s e n te .  E  nosso 

presen te  é, decerto , o de um  im enso “L ivro  B ranco” , em  que não som ente 

jo v e n s, com o trabalhadores, operários, cam poneses, in te lectuais, idosos, 

m ulheres, crianças etc., etc., são figurados enquan to  com portados con ­

sum idores de im agens, subm etidos às Leis do M ercado , conform ados 

com  “o que é” , p ro tó tipos de um  le g e in -te u k h e in  identitário , hegem ônico  

porque  co inciden te  com  determ inado “D eus L og o s”- o do “fim  da h istó ­

r ia” - que ex ibe, com o aspectos m ais v isíveis, o “fim  do socia lism o rea l” 

e a “ascensão  g lobalizada do m odelo  neo-liberal”

tributária. D esd e sempre a n a l i s ta s  s o b r e  o  te r r e n o ,  os futuros a n a l i s ta s  in s t i tu c io n a is  

s o c io a n a l í t i c o s  irão aliar variados cam pos situacionais d e  in te r v e n ç ã o  esco las, uni­

versidades, grupos m ilitantes, organizações religiosas, estabelecim entos de form ação  

profissional, centros culturais - a um cam po conceituai d e  a n á l i s e  no qual o conceito  

de in s t i tu iç ã o  será, em  grande parte, derivado das con cepções de Castoriadis.



“A p a lav ra  fu turo  está  em  d ecadência”- afirm ou o escrito r m ex ica ­

no  O ctav io  P az (A pud S ilva, 1996, p .7), reed itando , em  versão  lingü ísti ­

ca, a rep e tid a  a legação  do declín io  das u topias. N este  sentido, p o r m ais 

que o p en sam en to  de C asto riad is  se veja, po r vezes, ap risionado  em  p er ­

tu rbadoras en cruzilhadas, ju lg am o s que p rossegue inegavelm ente  fecu n ­

do en q uan to  d e r iv a  c o n tin g e n c ia d o ra ,  ao insistir na  p roposição  de que o 

so c ia l-h istó rico  se au to -institu i, a cada  m om ento , com o p rodu to  nunca 

in teg ra lm en te  p rev isível de um  im a g in á r io  r a d ic a l , p o r m ais que este 

im ag inário  p o ssa  institu ir, em  determ inados m om entos, exatam ente  o f i m  

d e fin itiv o  d o s  ra d ic a lism o s  e, conseqüen tem ente , de qualquer v irtualida- 

de criadora .

V ivem os, portan to , e po r m ais paradoxal que isto  pareça, um a u to ­

p ia  a tiv a  do f i m  d a s  u to p ia s . N o co letivo  (nem  sem pre, ta lvez) anônim o 

que a institu i, estam os inexoravelm ente  im plicados - constitu in tes do que 

se p en sa  e faz; constitu ídos pelo  que se pensa  e se faz; un ião /tensão , 

com o d iria  C asto riad is , com  todos os problem as que isto  possa  im plicar, 

en tre  in stitu in te  e institu ído . Q uiçá  o escape ao m aniqueísm o carregado  

p o r esta  d u p la  de conceitos exija , conform e aquele filósofo  tantas vezes 

sugeriu  e p ra ticou , que abandonem os, enquan to  agentes socia is e in te ­

lectuais que se dese jam  “de esquerda” , o p rim ado  da th e o r ia  - “aquilo  

que é ” - , em  b enefíc io  da  atenção  e abertura  à h is tó r ia  se  fa z e n d o .  E m  

n o ssa  persp ec tiv a , isto  sign ifica  estarm os pron tos a analisar, e m  s itu a ç ã o ,  

m ais o que nossos d izeres e fazeres p r o m o v e m  do que aquilo  que re v e ­

la m /r e p r e se n ta m .

D eriv aríam o s assim , ta lvez, ao lado de c e r to  C asto riad is, para  a  p o ­

s ição  de a g e n te s  d e  c o n tin g e n c ia ç ã o /c r ia ç ã o ,  correndo  o desejável risco
o  i

de p ô r em  crise  nosso  le g e in /te u k h e in  id e n titá r io -d isc ip lin a d o r . D en tre

31 O term o d i s c i p l i n a d o r  d enuncia a presença, em  n ossas ob jeçõ es a certas facetas do  

p en sam ento  de C astoriadis, de algum as ressonâncias foucaultianas. M onstruosidade  

ep istem o ló g ica , decerto, seria dita uma adesão indiscrim inada aos d o is  tipos de 

abordagem . A  forte presença de am bos em  n ossa form ação, contudo, e x ig e  que res ­

p e item o s m ais a história que a coerên cia  teórica.



outros com panheiros d iscursivos, a rad icalidade do pensam en to  casto ria- 

d iano  perm anece, a nosso  ver, fo rça  v iva em  tal em pre itada  - a de “fazer 

o que não é ” , ou seja, o m últip lo , a criação, a v ida ... o ju s to ?

C O N D E  R O D R IG U E S , H .B . Cure, G uilt and R adical Im aginary in 

C ornelius Castoriadis: T he C ourse o f  a Social-Barbarian. P s i c o l o g i a  

U S P ,  S ão Paulo, v .9 , n .2, p .8 7 -1 3 8 , 1998.

A b str a c t:  T h is article accosts the theoretic-political procedure o f  

C ornelius C astoriadis w ithin the period w hich  extend s itse lf  from  the 

im m ediate post-w ar to the d ecade o f  1970 m om ent o f  the publication  o f  

T h e Im aginary Institution o f  S ociety . T he ties b etw een  theoretic and 

socia l constitutions o f  the castoriadian concepts and analysis are 

em p hasized , as w ell as the relevance o f  the sam e w ithin a d iscu ssion  o f  

the contem porary world.

I n d e x  te r m s :  C a s to r ia d i s ,  C o r n e l iu s ,  1 9 2 2 - 1 9 9 7 .  S o c ia l i s m .  M a r x is m .  

P h y lo s o p h y .  P o l i t i c s .  S o c io lo g y .

R E F E R Ê N C IA S  B IB L IO G R Á F IC A S

A M O R IM , M .M . L a b ir in to s  d a  a u to n o m ia : a utopia socia lista  e  o im aginário em  

C astoriadis. Fortaleza, E U FC , 1995.

C A S T O R IA D IS , C. A presentação de S ocia lism o ou Barbárie In: A  s o c i e d a d e  

b u r o c r á t i c a  7. Porto, A frontam ento, 1979a.

C A S T O R IA D IS , C. A s  e n c r u z i lh a d a s  d o  la b i r in t o  1 R io de Janeiro, Paz e Terra, 
1987a.

C A ST O R IA D IS , C. O im aginário: a criação no dom ín io  socia l-h istórico . In: A s  

e n c r u z i lh a d a s  d o  la b i r in t o  2 .  R io de janeiro, Paz e Terra, 1987b.

C A ST O R IA D IS , C. A  in s t i tu iç ã o  im a g in á r ia  d a  s o c ie d a d e .  R io de Janeiro, Paz e 

Terra, 1986.

C A ST O R IA D IS , C. Le m ouvem ent révolutionnaire sous le cap ita lism e m oderne. 
S o c ia l i s m o  o u  B a r b á r ie ,  n .31, dez. 1960.



C A S T O R IA D IS , C. L e m ouvem ent révolutionnaire sous le cap ita lism e m oderne. 

S o c i a l i s m o  o u  B a r b a r ie ,  n .32 , abr. 1961.

C A S T O R IA D IS , C. Sobre o conteúdo do soc ia lism o  I. In: S o c ia l i s m o  o u  b a r b a r i e : o  

con teú d o  do so c ia lism o . S ão Paulo, B rasilien se, 1983a.

C A S T O R IA D IS , C. Sobre o conteú do do soc ia lism o  II. In: S o c ia l i s m o  o u  b a r b á r i e : o  

con teú d o  do so c ia lism o . S ão Paulo, B rasilien se, 1983b.

C A S T O R IA D IS , C. Sobre o conteúdo do soc ia lism o  III. In: A  e x p e r iê n c ia  d o  

m o v im e n to  o p e r á r i o .  S ão Paulo, B rasiliense, 1985.

C A S T O R IA D IS , C. S o c ia lism o  ou barbárie. In: A  s o c i e d a d e  b u r o c r á t i c a  1 , Porto, 

A frontam ento , 1979b.

C A S T O R IA D IS , C. A  s o c i e d a d e  b u r o c r á t i c a  1 : as relações d e produção na R ússia. 

Porto, A frontam ento, 1979c.

C A S T O R IA D IS , C. et al. A  c r i a ç ã o  h i s tó r i c a .  Porto A legre, Artes e  O fíc io s, 1992.

C H Â T E L E T , F.; P IS IE R -K O U C H N E R , E. A s  c o n c e p ç õ e s  p o l í t i c a s  d o  s é c u l o  X X .  R io  

de Janeiro, Zahar, 1983.

CL A S T R E S , P. A r q u e o l o g i a  d a  v i o l ê n c i a .  São Paulo, B rasilien se, 1982.

D O S S E , F. H i s t o i r e  d u  s t r u c tu r a l i s m e .  Paris, La D écouverte, 1991. v . l .

E G U C H I, K. U n portrait de C astoriadis: penseur de l'autonom ie. In: B U S IN O , G. org. 

A u to n o m ie  e t  a u to t r a n s f o r m a t io n  d e  la  s o c ié t é :  la p h ilosoph ie m ilitante de  

C ornélius C astoriadis. Genebra, D roz, 1989.

F R A N Ç A , F .C .T . C r i a ç ã o  e  d i a l é t i c a : o pensam ento h istórico-p o lítico  de C. 

C astoriadis. São  Paulo, E D U S P /B rasilien se , 1996.

H A M O N , H.; R O T M A N , P. G é n é r a t io n  I : les années de rêve. Paris, Seu il, 1987.

L IN D E N B E R G , D . L e  m a r x i s m e  in t r o u v a b le .  Paris, C alm ann-L évy, 1975.

L O U R A U , R. L 'a u to d i s s o l u t i o n  d e s  a v a n t - g a r d e s .  Paris, G alilée , 1980.

L Y O T A R D , J.F. A  p a r t i r  d e  M a r x  y  F r e u d .  M adri, Fundam entos, 1975.

M A L L E T , S. L a  n o u v e l l e  c l a s s e  o u v r iè r e .  Paris, S eu il, 1963.

M O R IN , E. U n aristote en chaleur. In: B U S IN O , G ., org. A u to n o m ie  e t  

a u t o t r a n s f o r m a t i o n  d e  la  s o c ié t é :  la p h ilosop h ie m ilitante de C ornélius C astoriadis. 

G enebra, D roz, 1989.

S IL V A , J.M . A n j o s  d a  p e r d i ç ã o :  futuro e presente na cultura brasileira. Porto A legre, 

S ulina, 1996.



V ID A L -N A Q U E T , P. C astoriadis et socia lism e ou barbarie. In: B U S IN O , G ., org. 

A u t o n o m i e  e t  a u to t r a n s f o r m a t io n  d e  la  s o c i é t é : la p h ilosophie m ilitante de  

C orn eliu s C astoriad is. Genebra, D roz, 1989.


